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VEREDA 
Município de Vereda I Estado da Bahia 

CAPA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 
CONTRATAÇÃO DIRETA 

EXERCÍCIO 2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO INEX 025-2025 

UNIDADE REQUISITANTE Secretaria de Administração 

MODALIDADE lnex 74, inc. V, da Lei Federal 14.133/2021 

NÚMERO DA INEX 025-2025 

DATA DO PROCESSO 04/02/2024 

VALOR DO PROCESSO 750,00 

OBJETO 

Locação do imóvel situado na Rua Lionidio Vieira Neves, 18, Cruzeiro do Sul, 
Vereda/Ba para aluguel social em atendimento a família em vulnerabilidade para 
Samuel Lopes da Silva. 

EMPRESA VENCEDORA Thiene Rodrigues Pereira 

1 

Micaelle ilva Miranda 
Agente de Contratação 
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VEREDA 

Município de Vereda I Estado da Bahia 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

Orgão Requisitante: Secretaria Municipal de Administração 

Objeto: Locação do imóvel situado na Rua Lionidio Vieira Neves, 18, Cruzeiro do Sul , 
Vereda/Ba para aluguel social em atendimento a família em vulnerabilidade para 
Samuel Lopes da Silva, a fim de contribuir para o alcance da eficiência 
administrativa, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Vereda 

Responsável pela Demanda: Mauri Marcos Queiroz de Souza 

1. Da Legislação Aplicável 
Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei Federal 14.133/21) e do 
Decreto Municipal nº 600/2024, de 19 de março de 2024, que regulamenta a Lei nº 
14.133/2021 e da outras providências. 

2. Justificativa e Necessidade da Contratação 
Justifica-se pela necessidade de atender demanda para acolhimento de famílias em 
estado de vulnerabilidade social e de extrema pobreza, bem como vislumbrando 
devolver parcialmente a dignidade a esta parcela da municipalidade carente no 
exercício 2025 no que diz respeito à moradia, salientando a existência da Resolução 
CMAS nº 03/2021 de 25 de fevereiro de 2021 no seu art. 4°, IV, §3°, que trata do 
auxílio moradia no tocante a concessão às famílias de baixa renda. 

O aluguel social desempenha um papel fundamental na garantia do direito à cidade 
e na promoção da inclusão social , ao assegurar o acesso à moradia adequada para 
famílias de baixa renda, esse Instrumento Integra as polftlcas habitacionais, 
proporcionando benefícios sociais e econômicos significativos. 

Contribu i para a redução do déficit habitacional , evitando o despejo e oferecendo 
uma solução transitória para as famílias em situação de vulnerabilidade. Ao garantir 
um ambiente habitacional estável , o aluguel social promove a dignidade humana, a 
segurança e a qualidade de vida das pessoas, além de fortalecer os laços 
comunitários e a coesão social. 

Desempenha um papel relevante na garantia do direito à cidade, ao proporcionar 
acesso à moradia adequada para famílias de baixa renda. 

Além de atender às necessidades básicas de habitação, essa medida impulsiona a 
economia local e contribui para a construção de sociedades mais inclusivas e justas. 

É imperativo que governos, sociedade civil e demais atores envolvidos trabalhem em 
conjunto para promover políticas habitacionais eficazes, com o aluguel social 
desempenhando um papel central nesse processo. Somente dessa forma 



-
Município de Vereda I Estado da Bahia 

poderemos construir cidades mais equitativas, sustentáveis e acolhedoras para 
todos os seus habitantes. 

Vereda (BA), 31 de janeiro de 2025. 

Mauri Marcos Queiroz de Souza 
Secretaria Mun. de Administração 



Anexo I 

DESCRIÇÃO DETALHADA DO IMÓVEL 

Nome do Proprietário: THIENE RODRIGUES PEREIRA 

Endereço: RUA LIONIDIO VEIRA NEVES, 18- CRUZEIRO DO SUL - VEREDA/BA 

CEP: 45.955-000 

Referência de localização: 

Tipo de imóvel: Residencial 
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PROPOSTA DE PREÇOS 

Chamada Pública para locação de Imóveis no Município de Vereda 

Nome do Proprietário: THIENE RODRIGUES PEREIRA 

O THIENE RODRIGUES PEREIRA inscrito no CPF sob o nº 076.434.505-28 com 
endereço situado a LIONIDIO VEIRA NEVES, Nº 18, Cruzeiro do Sul Cidade de Vereda, 
vem pelo presente apresentar sua proposta de preços para locação de imóvel no Município de 
Vereda, de acordo com as exigências do edital. 

Valor mensal para locação: R$ 250,00 
O prazo de validade da proposta é de 03 meses dias corridos, contados da abertura dos 
envelopes. 
Como Objeto Aluguel Social da Secretaria de Assistência Social Para o Senhor Samuel Lopes 
da Silva Barcellos. 

Vereda, 31 /01/2025 

>( :f"twn9 '-"-'. ~ 
Assinatura do responsavel. 



DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS EM CONTRATAR COM A 
PREFEITURA 

Chamada Pública para locação de Imóveis no Município de Vereda. 

Eu, THIENE RODRIGUES PEREIRA portador do documento de identidade RG n.º 
21.249.991-25 SSP/BA e CPF nº 076.434.505-28, na condição de proprietário interessado em 
participar da Chamada Pública para locação de Imóveis no Município de V creda, declaro sob 
as penas da lei não possuir qualquer fato impeditivo legal para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 

Vereda, 31 de Janeiro 2025. 
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Município de Vereda I Estado da Bahia 

LAUDO DE AVALIAÇÃO IMOBILIÁRIA PARA OCAÇÃO 

SOLICITANTE: Prefeitura Municipal de Vereda/Ba 

IMÓVEL: Um terreno com casa residencial 

PROPRIETÁRIO: THIENE RODRIGUES PEREIRA inscrito no CPF sob o nº 076.434.505-
28 com endereço situado a LIONIDIO VEIRA NEVES, Nº 18, Cruzeiro do Sul Cidade de 
Vereda/BA, com as seguintes características: casa com 5 cômodos, 1 cozinha, 1 sala de estar, 
1 banheiro e 2 quartos. 

BENFEITORIAS: Foi construido no imóvel acima qualificado. Uma casa em alvenaria, 
rebocada, pintada com tinta PVC, coberto com telhas cerâmica, piso ceramico. 

FATOR DE VALORIZAÇÃO: O imóvel desta avaliação encontra-se em uma área do 
perímetro urbano, em constante valorização imobiliária, beneficiada, com serviços públicos 
oferecidos de rede eletrica, saneamento básico. 

AVALIAÇÃO DO IMÓVEL PARA FINS DE LOCAÇÃO: Para fins de locação, incluindo 
todos os seus espaços públicos e benfeitorias utilizáveis e os preços praticados no mercado. 
Avalio o imóvel em até R$ 300,00 (trezentos reias). 

Por ser verdade, dato e assino o presente laudo, para que surta os efeitos legais. 

Vereda/~,A~~~~Ee~ereiro de 2025. 

Ronaldo ~aUJL 
Oifetor do Dept" de Tributo· 

Decreto Nº O4fi/?0'.?"-

Diretor de Tributos 
Decreto nº045/2025 

Um novo tempo, uma nova história 
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VEREDA 
Município de Vereda I Estado da Bahia 

Vereda, de 09 de Janeiro 2025. 
Oficio CRAS. Nº 07/2025. 
Do: Centro de Referência de assistência Social -CRAS. 
Para: Secretária Municipal de Administração 

Assunto: Solicita Benefício Eventual de Aluguel Social. 

Prezada senhora, 

Ao cumprimentá-la venho através deste solicitar o pagamento de 01 benefício 

eventual de auxilio aluguel social para o Sr Samuel Lopes da Silva Barcellos, 

conforme relatórios técnicos (em anexo) da Assistente Social responsável pelo BE, 

de acordo resolução CMAS nº 03/2021. 

Segue anexo documentação e telefone para contato. 

Certo do atendimento desta demanda, Atenciosamente, 

Desde já agradecemos. 

Eliana Bandeira Costa 
Coordenadora do CRAS 

~f '7ijf ;2f~ 
~i~a Bandeira Costa 

Coordenadora CRAS. 

Larissa Rodrigues Santos 
Secretaria Municipal de Assistência Social 

Decreto 432/2023 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VEREDA\ BA .. ,.=:,.'"''"' r 
.ARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL- SMAS C- \léloja 
DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRAS ~'1# e ... ,.,,.' - " •.•• , 

1el Lopes da Silva Barcellos 

: 082 157 197 40 

·a Neves Nº 18 

,trito: Cruzeiro do Sul 

lia: Sim ( x) Não ( ) NIS: 

=,: Auxilio Moradia \ Aluguel Social 

COMPOSIÇÃO FAMILIAR 

NOME 

Lopes da Silva 

iTA 

IDADE 

•ilia em situação de vulnerabilidade social. O senhor Samuel 
ra no Distrito de Cruzeiro do Sul, para solicitar o aluguel social, um 
1s de saúde, que já vem sendo acompanhado pelo CRAS. O mesmo 
lia no valor de R$ 600,00, além de está com a saúde debilitada, o 
do peso e com dificuldades para andar. Diante da situação que se 
concessão do aluguel. O senhor Samuel está no aluguel na casa da 

;1\2018 do murnc1p10 de Vereda\BA, com resoluçãodo CNAS Nº 
3enefícios Eventuais de Assistência Social , declara que tal beneficio 
nílias em situação de rua , bem como em situações de calamidade 

ia José Batista Ramos aos ~antos 
Assistente Social 
CRESS 015794 

Técnico Responsável do CRAS Volante. 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ARLETE APAREC I DA DE SOUZA 
CPF: 021 . 249 . 991-25 
Certidão nº: 2574399 / 2025 
Expedição: 14 / 01 / 2025 , às 09:31 : 29 
Validade: 13 / 07 / 2025 - 180 (cent o e oitenta) dia s , contados da data 
de sua expedição . 

Certifica-se que ARLETE APARECIDA DE SOUZA, inscrito(a) no CPF sob o 
n º 021.249.991-25, NÃO CONSTA corno inadirnplente no Banco Nacional de 
De vedores Trabalhistas. 
Ce r tidão emitida com base nos arts . 642 - A e 883 - A da Cons o lidação 
das Leis do Trabalho , acrescentados pelas Leis ns . º 12.440 / 2011 e 
13 . 467 / 2017 , e no Ato 01 / 2022 da CGJT , de 21 de janeiro de 2022 . 
Os dados constantes desta Certidão são de re s ponsabilidade 40s 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos , agências ou f iliais . 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
a ut enticidade no portal d o Tribunal Superior do Traba l h o na 
I n t ernet (http: // www . tst.jus . br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banc o Nacional de Devedores Trabalhistas 
necessários à identi f icação das pessoas naturais e jurídi;f- s 
i nadirnplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaç~es 
estabelecidas em sentença c ondenatória transitada em julgado 
acordos judiciais trabalhistas , inclusive no 
reco lhi mentos previdenciários, a honorários , a custas , a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Minis t ério Públi c o d o 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prév ia ou demais títulos que, po r 
disposição legal , contiver força executiva . 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ARLETE APARECIDA DE SOUZA 
CPF: 021.249.991-25 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (OAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991 . 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn .gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751 , de 2/10/2014. 
Emitida às 09:30:32 do dia 14/01/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 13/07/2025. 
Código de controle da certidão: 7D5C.15A0.3244.ABCF 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



, \ Ç~ , ~ GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

, tf SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissão: 14/01/2025 09:29 

".!, 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão Nº: 20250257755 

NOME 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CPF 

021.249.991-25 

Fica certificado que não constam , até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dí:vida 
Ativa , de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Ba ia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 14/01/2025, conforme Portaria nº 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de s a 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VEREDA 
SETOR DE TRIBUTOS 
AVENIDA DEPUTADO EUJACIO SIMOES, 32 - CENTRO 
VEREDA - BA - CEP: 45995-000 
FONE(S). (73) 3661-2120 CNPJ/MF: 16.412.017/0001-96 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Nº 000012/2025 

Nome/Razão Social: THIENE RODRIGUES PEREIRA 

Nome Fantasia: 

Código Contribuinte: 5506 CPF/CNPJ : 076.434.505-28 

Endereço: RUA LIONIDIO VIEIRA NERES, S N CASA 

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER 

APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS 

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO. 

Observação: 

********************************************************************************************************************************** 
********************************************************************************************************************************** 
********************************************************************************************************************************** 
********************************************************************************************************************************** 
********************************************************************************************************************************** 

Esta Certidão foi emitida em __ 14_/_0_2/_2_0_2_5 __ com base no Código Tributário Nacional, lei nº 5.172/66. 

Certidão válida até: 15/04/2025 

Código de controle da certidão: 8100003451 

11111111111 
EmissitONALDO 

Atenção: Qualquer rasura tornará o presente documento nulo. 
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Município de Vereda I Estado da Bahia 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. Do Objeto 
Locação do imóvel situado na Rua Lionidio Vieira Neves, 18, Cruzeiro do Sul, 
Vereda/Ba para aluguel social em atendimento a família em vulnerabilidade para 
Samuel Lopes da Silva, a fim de contribuir para o alcance da eficiência 
administrativa, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Vereda 

2. Justificativa e Necessidade da Contratação 
Justifica-se pela necessidade de atender demanda para acolhimento de famílias em 
estado de vulnerabilidade social e de extrema pobreza, bem como vislumbrando 
devolver parcialmente a dignidade a esta parcela da municipalidade carente no 
exercício 2025 no que diz respeito à moradia, salientando a existência da Resolução 
CMAS nº 03/2021 de 25 de fevereiro de 2021 no seu art. 4°, IV, §3º, que trata do 
auxílio moradia no tocante a concessão às famílias de baixa renda. 

O aluguel social desempenha um papel fundamental na garantia do direito à cidade 
e na promoção da inclusão social , ao assegurar o acesso à moradia adequada para 
famílias de baixa renda, esse Instrumento Integra as polftlcas habitacionais, 
proporcionando benefícios sociais e econômicos significativos. 

Contribui para a redução do déficit habitacional, evitando o despejo e oferecendo 
uma solução transitória para as famílias em situação de vulnerabilidade. Ao garantir 
um ambiente habitacional estável , o aluguel social promove a dignidade humana, a 
segurança e a qualidade de vida das pessoas, além de fortalecer os laços 
comunitários e a coesão social. 

Desempenha um papel relevante na garantia do direito à cidade, ao proporcionar 
acesso à moradia adequada para famílias de baixa renda. 

Além de atender às necessidades básicas de habitação, essa medida impulsiona a 
economia local e contribui para a construção de sociedades mais inclusivas e justas. 

É imperativo que governos, sociedade civil e demais atores envolvidos trabalhem em 
conjunto para promover políticas habitacionais eficazes, com o aluguel social 
desempenhando um papel central nesse processo. Somente dessa forma 
poderemos construir cidades mais equitativas, sustentáveis e acolhedoras para 
todos os seus habitantes. 

3. Requisitos da Contratação 
Entre as soluções disponíveis no mercado, a opção viável encontrada foi a escolha 
deste imóvel em específico, devido à natureza singular das características das 
instalações, tais como localização, espaço físico e valor de mercado, vez que tais 
elementos se tornam indispensáveis para o cumprimento da finalidade desta 
contratação, tornando necessária e vantajosa à sua escolha. 
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O modelo de locação a ser utilizado será a tradicional , onde o espaço físico é locado 
sem contemplar os serviços acessonos, os quais serão contratados 
independentemente, como limpeza, administração predial , recepção, vigilância , 
controle de acesso, entre outros. 

O imóvel em questão, atende às especificações usuais constantes no Mercado. 

Esta Divisão optou por realizar a presente Locação/Contratação, através da 
inexigibilidade de licitação, com base no disposto no art. 74, inciso V, da Lei Federal 
nº. 14.133/2021, o qual diz que a aquisição ou locação de imóvel cujas 
características de instalações e de localização tornem necessária à sua escolha. 

4. Das Soluções Consideradas no Mercado 
Entre as soluções disponíveis no mercado, a opção viável escolhida foi a Locação 
de imóvel através de contratação direta por inexigibilidade de licitação, vez que tal 
imóvel se destina a atender demanda para acolhimento de famílias em estado de 
vulnerabilidade social e de extrema pobreza, bem como vislumbrando devolver 
parcialmente a dignidade a esta parcela da municipalidade carente no exercício 
2025 no que diz respeito à moradia, salientando a existência da Resolução CMAS nº 
03/2021 de 25 de fevereiro de 2021 no seu art. 4°, IV, §3°, que trata do auxílio 
moradia no tocante a concessão às famílias de baixa renda. 

O Item em questão, definido no Termo de Referência (TR), atende às especificações 
usuais constantes no Mercado e destinam-se a utilização pela Secretaria Municipal 
de Administração e Unidades Administrativas a ela vinculada. 

5. Estimativas dos Valores de Contratação 
Adotou-se o método comparativo direto de dados de mercado para cálculo do valor 
médio locatício praticado na região geoeconômica próxima ao imóvel avaliado, cujos 
cálculos foram elaborados com base na metodologia de tratamento por fatores. 
Nesse tratamento, os atributos dos imóveis comparativos (exemplo: área, padrão 
construtivo, localização, etc .. . ), são homogeneizados para representar a situação do 
imóvel paradigma (referência de uma determinada região). 

Os fatores do imóvel avaliado foram padrão construtivo, estado de conservação e 
localização. 

6. Justificativa técnica e econômica da escolha da solução 
Optamos pela contratação direta por inexigibilidade de licitação, devido a 
singularidade das características do imóvel escolhido, onde alcançaremos eficácia, 
eficiência, efetividade e economicidade, contemplando inclusive ganho técnico como 
performance, ganhos logísticos e durabilidade. 

7. O parcelamento da contratação decorrente de aspectos econômicos 
Não há parcelamento nesta contratação 
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8. Benefícios a serem alcançados com a contratação 
A presente locação/Contratação possibilitará o atendimento satisfatório da demanda 
para as Unidades usuárias 

9. Declaração de viabilidade 
Com base nas informações abordadas neste instrumento, considera-se do ponto de 
vista técnico e econômico, a viabilidade sob a perspectiva do interesse público a 
locação do imóvel selecionado, almejando o atendimento satisfatório das unidades 
usuárias. 

Vereda (BA), 31 de janeiro de 2025. 

~ 
Mauri Marcos Queiroz de Souza 

Secretaria Mun. de Administração 

Um novo tempo, uma nova história 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
1. Do Objeto 
Locação do imóvel situado na Rua Lionidio Vieira Neves, 18, Cruzeiro do Sul , 
Vereda/Ba para aluguel social em atendimento a família em vulnerabilidade para 
Samuel Lopes da Silva, a fim de contribuir para o alcance da eficiência 
administrativa, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Vereda 

2. Justificativa e Necessidade da Contratação 
2.1. Justifica-se pela necessidade de atender demanda para acolhimento de famílias 
em estado de vulnerabilidade social e de extrema pobreza, bem como vislumbrando 
devolver parcialmente a dignidade a esta parcela da municipalidade carente no 
exercício 2025 no que diz respeito à moradia, salientando a existência da Resolução 
CMAS nº 03/2021 de 25 de fevereiro de 2021 no seu art. 4°, IV, §3°, que trata do 
auxílio moradia no tocante a concessão às famílias de baixa renda. 
2.2. O aluguel social desempenha um papel fundamental na garantia do direito à 
cidade e na promoção da inclusão social , ao assegurar o acesso à moradia 
adequada para famílias de baixa renda , esse Instrumento Integra as polftlcas 
habitacionais, proporcionando benefícios sociais e econômicos significativos. 
2.3. Contribui para a redução do déficit habitacional, evitando o despejo e 
oferecendo uma solução transitória para as famílias em situação de vulnerabilidade. 
Ao garantir um ambiente habitacional estável , o aluguel social promove a dignidade 
humana, a segurança e a qualidade de vida das pessoas, além de fortalecer os 
laços comunitários e a coesão social. 
2.4. Desempenha um papel relevante na garantia do direito à cidade, ao 
proporcionar acesso à moradia adequada para famílias de baixa renda. 
2.5. Além de atender às necessidades básicas de habitação, essa medida 
impulsiona a economia local e contribui para a construção de sociedades mais 
inclusivas e justas. 
2.6. É imperativo que governos, sociedade civil e demais atores envolvidos 
trabalhem em conjunto para promover políticas habitacionais eficazes, com o aluguel 
social desempenhando um papel central nesse processo. Somente dessa forma 
poderemos construir cidades mais equitativas, sustentáveis e acolhedoras para 
todos os seus habitantes. 

3. Do enquadramento legal 
3.1. O presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021 
(Nova Lei de Licitações) , especificadamente seu artigo art. 74, inciso V. 
3.2. O procedimento observado obedece ao disposto no artigo 72, incisos I a VIII. 
3.3. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses 
de contratação direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre 
a realização do certame levará à melhor forma de contratação pela Administração ou 
que, pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimento formal e burocrático 
previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do interesse público naquela 
hipótese específica." 

Um novo tempo, uma nova história 
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3.4. Nesse mesmo sentido, o nobre doutrinador Adilson Abreu Dallari destaca que: 
"Nem sempre, é verdade, a licitação leva uma contratação mais vantajosa. Não pode 
ocorrer, em virtude da realização do procedimento licitatório, é o sacrifício de outros 
valores e princípios consagrados pela ordem jurídica, especialmente o princípio da 
eficiência." 
3.5. No presente caso, a inexigibilidade de licitação torna-se mais viável ao 
procedimento licitatório, porém deve ser pormenorizada em um procedimento formal, 
não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de um procedimento licitatório, 
como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a princípios 
basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

4. Da razão e escolha do imóvel 
4.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO IMÓVEL, em atendimento ao 
que preconiza o artigo 7 4, § 5° da Lei 14.133/2021, justifica-se como a opção mais 
viável, devido à natureza singular das características das instalações, tais como 
localização, espaço físico e valor de mercado, vez que, tais elementos se tornam 
indispensáveis para o cumprimento da finalidade desta contratação, tornando 
necessária e vantajosa à sua escolha. 
4.2. Segue em anexo a avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos 
custos de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do 
prazo de amortização dos investimentos, assim como, certificação da inexistência de 
imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto. 

5. Da justificativa dos preços 
5.1. No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que 
preconiza o artigo 72, VII da Lei 14.133/2021, a estimativa de despesa, foi obtida a 
partir do Laudo de Avaliação Locatícia do Imóvel Urbano elaborado pelo setor de 
engenharia do município, justificando o valor da contratação do imóvel, na forma 
estabelecida no artigo 23, § 4º, da Lei federal 14.133/2021, que diz: 

"Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não 
for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos§§ 1°, 2° e 
3° deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços 
estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de 
objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais 
emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à 
data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo." 

5.2. Sendo assim, declara-se que o preço praticado para a presente contratação é 
compatível com o mercado, sendo considerado justo para esta Administração. 

6. Do preço 
6.1. O valor estimado total para locação do imóvel durante 03 (tres) meses sendo 
prazo de vigência do contrato, é de R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais). 
6.2. Cuja mensalidade conforme Laudo de Avaliação Locatícia do Imóvel Urbano 
elaborado pelo setor de engenharia do município em anexo, é de R$ 250,00 
(duzentos e cinquenta reais) mensal. 
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7. Da descrição da solução 
7 .1. A descrição da solução como um todo, abrange a Locação do imóvel situado na 
Rua Lionidio Vieira Neves, 18, Cruzeiro do Sul , Vereda/Ba para aluguel social em 
atendimento a família em vulnerabilidade para Samuel Lopes da Silva, a fim de 
contribuir para o alcance da eficiência administrativa, cuja descrição pormenoriza a 
Avaliação prévia (em anexo). 
7.1. Vale ressaltar que o imóvel tem inscrição única na EMBASA e COELBA, 
portanto, após a efetivação do contrato, a Administração Pública Municipal terá o 
dispêndio correspondente ao consumo do imóvel, o qual é objeto desta contratação. 
7.2. A contratação em tela visa dar continuidade aos serviços acessórios que dão 
sustentabilidade à otimização e adequação das atividades da administração pública, 
em suas atribuições finalísticas. 

8. Requisitos da contratação 
8.1 . Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de 
alguns requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de 
execução pelo contratado, nos termos do artigo 72, da Lei Federal 14.133/2021 . 

9. Modelo de gestão do contrato 
9.1 . A fiscalização da contratação, decorrente desta dispensa de licitação, será 
acompanhada e fiscalizada por servidor da Administração, especialmente 
designados, nos termos do artigo 117 da Lei Federal 14.133/2021 . 
9.2. A contratante deverá indicar um responsável legal, através de documento 
encaminhado via e-mail ou protocolado pessoalmente no setor de licitações e 
contratos deste município, indicando os respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa municipalidade na 
execução do contrato decorrente da dispensa de licitação objeto deste termo de 
referência . 

1 O. Do recebimento do objeto e dos critérios para medição e pagamento 
10.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida inexigibilidade de 
licitação, se dará: 
10.1.1. O pagamento será efetuado mensalmente até o 10° dia útil do mês 
subsequente ao efetivo. 
10.1.2. O pagamento será creditado mensalmente em favor do LOCADOR, em 
objeto deste termo de referência , através de ordem bancária, em qualquer banco 
indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da 
agência e o número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 
10.2. O valor locativo será reajustado anualmente, de acordo com a variação 
mediante a aplicação do (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA), 
ou outro que venha substituí-lo, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV. Na 
ausência destes índices será eleito legalmente previsto, conforme previa convenção 
das partes. 

11. Recursos orcamentários 
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11 .1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
4.0102 - Fundo Municipal de Assistência Social 
2019 - Bloco da Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade (MAC) 
33904800 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoa Física 
Fonte: 15000000 

12. Do prazo contratual 
12.1 . O prazo de vigência do contrato é fixado a partir da data da sua assinatura e 
terá duração de 03 (tres) meses. 
12.2. Entre as soluções disponíveis no mercado, a opção viável encontrada foi a 
escolha deste imóvel em específico, devido à natureza singu lar das características 
das instalações, tais como localização, espaço físico e valor de mercado, vez que 
tais elementos se tornam indispensáveis para o cumprimento da finalidade desta 
contratação, tornando necessária e vantajosa à sua escolha. Logo a presente 
contratação demonstra maior vantagem econômica vislumbrada em razão da 
contratação pelo período de 03 (tres) meses. 

13. Obrigações do locador 
13.1. Ao LOCADOR obriga-se a: 
13.1.1. Manter toda a execução do contrato as condições de habilitação e 
qualificação apresentadas para a contratação; 
13.1.2. Poderá rescindir o contrato se houver descumprimento por parte do Locatário, 
aplicando-se os termos da legislação vigente que disciplina a matéria; 
13.1.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem no objeto do presente instrumento até 25% (vinte cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do presente contrato , observado o art. 125 da Lei Federal nº 
14.133/21. 
13.1.4. Realizar vistoria do imóvel , antes da entrega das chaves, para fins de 
verificação minuciosa do estado do imóvel , fazendo constar do Termo de Vistoria os 
eventuais defeitos existentes; 
13.1.5. Restituir o imóvel , finda a locação, nas condições em que o recebeu , 
conforme documento de descrição minuciosa, elaborado quando da vistoria inicial , 
salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal; 
13.1 .6. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo da LOCADORA, 
sendo assegurado à LOCATÁRIA o direito ao abatimento proporcional do aluguel , 
caso os reparos durem mais de 1 O (dez) dias, nos termos do artigo 26 da Lei nº 
8.245, de 1991 ; 
13.1.7. Atender prontamente as orientações e exigências do fiscal de contrato, 
devidamente designado, inerentes à execução do objeto contratado; 
13.1.8. Emitir faturas no valor pactuado em contrato, apresentando-a à Contratante 
para ateste e pagamento; 
13.1.9. Apresentar os documentos fiscais em conformidade com a legislação vigente. 
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13.1.1 O. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento 
prévio e por escrito da LOCADORA, exceto para os casos de simples adequações 
no layout, como remanejamento e instalações de divisórias, portas e interruptores. 

14. Obrigações do locatário 
14.1. Ao LOCATÁRIO obriga-se a: 
14.1.1. Alterar unilateralmente o presente contrato com vistas ao atendimento do 
interesse público; 
14.1.2. Pagar ao locador o valor mensal até o 10° dia útil de cada mês; 
14.1.3. Responsabilizar-se pelo pagamento das despesas de água, luz e telefone do 
imóvel: 
14.1.4. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se 
destina, e em estrita observância às especificações contidas neste Termo de 
Referência e em sua proposta; 
14.1.5. Cumprir e fazer cumprir os termos das Lei Federal nº 14.133/2021 e do 
presente instrumento, inclusive no que diz respeito ao equilíbrio econômico­
financeiro durante a execução do contrato; 
14.1.6. Comunicar a contratada todas as irregularidades observadas durante a 
execução dos serviços: 

15. Das disposições gerais 
15.1. O Município de Vereda/Ba reserva-se no direito de impugnar os serviços 
prestados, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste 
Termo de referência. 
15.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na 
Lei Federal 14.133/2021 . 
15.3. Fica eleito o foro da Comarca de Vereda como único e competente para dirimir 
quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

Vereda (BA), 31 de janeiro de 2025. 

Mauri Marcos Queiroz de Souza 
Secretaria Mun. de Administração 
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AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DEPROCESSO LICITATÓRIO/DISPENSA/INEXIGIBILDADE 
S O L I C I T A N T E Nº de Processo 

órgão Interessado: Secretaria Municipal de Administração 025-2025 

Responsável: Mauri Marcos Queiroz de Souza 
Assunto: Locação do imóvel situado na Rua Lionidio Vieira Neves, 18, 

Cruzeiro do Sul, Vereda/Ba para aluguel social em atendimento a 
família em vulnerabi lidade para Samuel Lopes da Silva, a fim de 
contribuir para o alcance da eficiência administrativa. 

Objetivo: 

Data: 31/01/2025 

Tendo a necessidade da contratação de Locação do imóvel situado na Rua Lionidio Vieira Neves, 18, Cruzeiro do Sul, 
Vereda/Ba para aluguel social em atendimento a família em vulnerabilidade para Samuel Lopes da Silva, solicito do 
Setor Contábil que informe sobre existência de saldo e dotação, para que essa contratação possa ser efetuada. 

Em: 31/01/2025 ~ 

TIPO CUSTO ESTIMADO: R$ 

Obras D 
Serviços R$ 750,00 

Compras 

Autorizo a Comissão Permanente de Licitação a prece 
solicitação contida neste documento. 

Sec. Municipal de Administração 

RECURSOS ORÇAMENT RIOS: 

Dotação 4.0102-2019-33904800-15000000 

Setor Contábil 

Em: 31/01/2025 

os atos administrativos necessários ao atendimento da 

Prefeito Municipal 

Em: 31/01/2025 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO FORNECIMENTO 

Convite § Dispensa 

~ 
Entrega Única 

~ Tomada de Preços lnexigibilidade Entrega Parcelada 

Concorrência Outros Contrato 

Período de Vigência: 03meses 

Base Legal: Lei 14.133/2021 e suas posteriores alterações. 
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PPEJ"UTURA O ■ 

VEREDA 
Um.,.,,.l~llfNIHW w.tâtl 

Município de Vereda I Estado da Bahia 

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DA DESPESA QUE DEVERÁ SER 
TOTALMENTE REALIZADA NESTE EXERCÍCIO 

1 - Declaro, para os fins legais, especialmente do quanto consta na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, que existem recursos orçamentários e financeiros para o 
atendimento da despesa de que trata este processo Inexigibilidade nº 025-2025, no 
valor estimado total de R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais), que será realizada 
no exercício de 2025, constando do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e da Lei de Orçamento Anual, nesta última na seguinte DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA e respectivo saldo da referida dotação; 

4.0102 - 2019 -3390480000 no valor de R$ 40.000,00 

2 - Não haverá impacto orçamentário-financeiro em qualquer dos exercícios 
orçamentário financeiros seguintes porque despesa deste único exercício. 

3 - O pagamento da despesa ocorrerá com recursos financeiros do órgão 
competente. 

4 - A metodologia de cálculos levou-se em conta cada um dos valores totalizados 
no final. 

Em, 31/01/2025 

Manrick Gre~ es Teixeira 
Prefeito Municipal 

u h' t ' ' 
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• FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE VEREDA Janeiro / 2025 
RUA OOIUO NETO • CENTRO 

CNPJ : 17.891.439/ 0001·54 • CEP: 45955000 - VEREDA - BA 
., 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA Modelo 01 

Especificações 
Dotaçi o Empenhado Liquidado Pago A Pagar 

Disponível 
(Códigos / Fontes) Fixado Acréscimo Redução Dotação No Mês No Ano No Mês No Ano NoM6a No Ano Processado Não 

PODER EXECUTIVO 

ÔRGÃO: 4 • FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE VEREDA 

SECRETARIA: 4.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

UNIDADE: 4.01.02 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

8.245.0006.2.019 • BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA E ALTA COMPLEX (MAC) 

3.3.90.48.00 - 15000000 Outros Auxllios Financeiros a Pessoas Fisica 40.000,00 0,00 0,00 40.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 40.000,00 

3.3.90.48.00 • 16600000 Outros Auxilios Financeiros a Pessoas Fisica 2.000,00 0,00 0,00 2.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.000,00 

3.3.90.48.00 - 16610000 Outros Auxilies Financeiros a Pessoas Fisica 10.000,00 0,00 0,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 

TOTAL DA AÇÃO 52.000,00 0,00 0,00 52.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 52.000,00 

TOTAL DA UNIDADE 52.000,00 0,00 0,00 52.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 52.000,00 

TOTAL DA SECRETARIA 52.000,00 0,00 0,00 52.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 52.000,00 

TOTAL DO ÔRGÃO 52.000,00 0,00 0,00 52.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 52.000,00 

TOTAL DO PODER EXECUTIVO 52.000,00 0,00 0,00 52.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 52.000,00 

01 /02/2025 - 10:51 :36 SIAFIC- Página: 1 de 2 



FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE VEREDA 
RUA ODILIO NETO - CENTRO 

CNPJ : 17.891.439/0001-54 - CEP : 45955000 - VEREDA - BA 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA 

Especificações 
Dotação Empenhado Liquidado Pago A Pagar 

(Códigos/ Fontes) Fixado Acréscimo Radução Dotação No Mia No Ano NoMis No Ano NoMb No Ano Processado Não 

TOTAL GERAL DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA 52.000,00 0,00 0,00 52.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA CORRENTE 52.000,00 0,00 0,00 52.000,00 0,00 0,00 º·ºº 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 º·ºº 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 º·ºº 0,00 º·ºº 0,00 0,00 0,00 

Total A Pagar: 

RESUMO - ALTERAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

01 /02/2025-10:51 :36 

LARISSA RODRIGUES SANTOS 
Secretário(a) 

CPF: 008.286.265-61 

TIPO MOVIMENTAÇÃO 

CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR 

CRÉDITO ESPECIAL 

CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO 

ALTERAÇÃO DE QDD 

TRANSPOSIÇÃO, REMANEJAMENTO E TRANSFERÊNCIA DE ÓRGÃO 

TRANSPOSIÇÃO, REMANEJAMENTO E TRANSFERÊNCIA DE PROGRAMA 

EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 

SUPERAVIT FINANCEIRO 

MAURICIO DOS SANTOS LIMA 
Controlador(a) lnterno(a) 

CPF: 642.185.895-34 

SIAFIC -

TOTAL GERAL 

NO MÊS 

0,00 

0,00 

0,00 

º·ºº 
º·ºº 
0,00 

º·ºº 
º·ºº 

0,00 

NAEDSON DE ARAUJO GONCAL VES 
Contador(a) 

Reg. Prof.: 021 .086/0-5 

Janeiro / 2025 

Modelo 01 

Disponível 

0,00 52.000,00 

0,00 52.000,00 

0,00 0,00 

º·ºº 0,00 

0,00 

NOANO 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

º·ºº 
0,00 

º·ºº 
0,00 

0,00 

Página: 2 de 2 
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Decretos 

Vereda 

... , , 

____,_..,_ --••·-- •í!11'. ii$1n:1lilltn■alli·· ·•tr111r11:a11· llTllllill'.11' ~ - •4Jll·•••~•-.--~....;.~-
Çi,~r · .1 .· -w&, íf · .. · ~ - ~ viRlfóA . ·' ··,-. · ;;,~•-· ~T · ' -.,. • • 

1.ruoíe>'l!í~<J<i ,Y~•,ÕdH i~ ~ 'iJ•~~1., 

DECRETO N9 60,0/2024 DE 19 DE MÁRÇO DE 2024. 

"Dispõe sobre a regulam11ntação da Lei F~deral 11° 
14.133 do 1º de abril de 2021 - Lei de Licitação e 
Contratos Administrativos· no ml.lrilcJplo de 
Vereda/BA e dá o,utras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VEREDA, Estado da Bahia; Senhor Manrick Greg6rlo Pratas. 
Teixeira, no uso de suas atribuições legais· qUe lhe confere-a Lei, Orgãnlca Municipal~. 9rn ", 
conformidade com a Legl11Jação em vigor: 

CAPÍTULO/ 
01sf:iosrçêes QEfMts 

Art, 1° • Este Decreto regulamertra,•ifÍ:QI Federal nº 14.133, de-1° de,abrll de 2021, que dispõe 
sobre Licitações e Con·tratos ·Âdminlstrotlvos, no âmbito do Poder Executivo m1,,nlélp11I de 
Vereda/BA. 

Parágrafo único. Aplica-se subsldlarian:iente às licitações e. contratos administrativos do 
munlclpio de Vereda/BA, (38 normas .e regulamentos editados peió Governo. Federal. 

Art. 2° -o disposto nest(IAJecrei~ abrange. todos QS:órgio~ (fa adn,lnlstraçao. direta do Poder 
Executivo riiunlélpal ~e V~r,e_Qa/8A, autarquias, {~~d~i;:l5El'(i fundos especiais .e as domáls 
entlg(ldes coritrol8'das direto ou lndlretaméhte pelo rnÜnlelplo. 

Par-ágtiif.o (!~nico. Não são abrangidas por este ;ll>~er~IQ. as llcltaçõ·es das empresas es1atals 
municipais e suas subsidiárias, regidas pela Lei on3,3,Ci3, de 30 de Junho çle 2016. · 

.Àft.i . ~~ -➔ Na. iipllcaç_ãó daste.- DêêretQ, 'Sêtã,'9°i'<>Q~éfVa;dõa, _Pf1 ,prinqf_pjp_s' daJi3g~;lkJ~d~, da• 
Tmjfo'ssôalldaiile'.. da 'moralk!a<1.é, <ht <p1.16ltélqtlde;.- d'a e,(lêlê.néla, ~dt:>'. .!6\.é;óssã _pó1'lléó; füt 
probidade i'itirnínl~.tratlva.i ~á; ,foµ~ldJidQ, {j(,l~pl~n~am~nl<,>i tj,~,Jfá;,s'p~i~i'lhliti dá1ê.flcáófâ;: til 
:s·~g_fega§~çf de; f(!h~},s,, :d1(.móiivaç:Apí--P~.vln9úJ~O~$:>;~ôJfdltaf,::dó] ~lgamêiilo. ôbJeJiV().,,'Ci~: 
-tegIJrâí,:ç~:Juri~lcà,;él:~-rá~\?ª~1ii~~ª"•'-4~ _col!iJie119f ~-~Mi•da prtjf:iorólônálidá,®, ~a'e~_terl~~~º"' 
;di, \é.ç;Q(l.Ohi,lcJ~~q~~-'<l◊/Q~s~n~ql~f,:n~(jtfJ. náõ,lô)iál:s1faten(àíiel1.'8áslin".CQ.fn~;$~idl$pQl1~l-9ó· 
pecretc:H,.el 0°: 4';6&7,,<:de , lJ do :sêlerribr~ . .de--·1942 '(L:~.L:de, lriti'o.duçtl~>: ãa:·,Np,rrfill~ :dc:,::t,\i rEt.~O; 
Brasileiro). ·· 

CAPÍTULO li 
._,oos,AGE.N1tes·9oit,A:fuAM:Ntl PRocessq os:cONIRAJ:AcA·o . 

•. , 1 -- .• . . • . • • • • .• ~ ... •··• · .. ,. .•. . .-., 

Art. 4° - Ao Agente de Cóntratação,. óu, conforme o caso, à Comissão de Contrataçao, 
Incumbe. a condução da rase ;~f~tfoi do procie~so llcjtatórlo!" Incluindo o receblr'nei'lt? ·e, o 

li 

~~'1!:.!r.~~t~~t~fiN!u~lç-,"~al~Jo'vó~~da· '•,-cJ1_i:>i:-'1MJ20l'//(lOOP)6 , /:\v, F.ujado ~·.111:00~ •• N" 32: . .. 
~'.~~r.tt~::"''~fCUü , ~ ·ál}hil) .·-. -CEf! ~~~~-ood • Tuleforw; ('13) 3661-2)34 ~•lü. ,:,'11,hl,OJ<_) l..l11lluh,.:wrJ.,f:,•II, 
,.: ~ J '~ /; .... • • , ' • 

.. ôERTIF'.ICAÇÃODIGITAL: NDbGODJGNKQXMJA2RkY0MZ 
Esta edição encontra-se no.site oficial deste ente. -



Quarta-feira 
20 de Março do. 20.24 
4 • Ano IV- Nº 1325 .. Vereda 

. .. , , 

"'ê'.·~ . •. .. >we♦ É~ 
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:véÃ'ifôA: ·· ~-~-"'~~ ....... .-.J.~■f"■rr■tri 

,1,;"!,jc~'!!':i/oiqditfnjÍ»~• é.olfüt . 

Julgamento das proposta.s, a negociação de condições mais. vantajosas com o pr.linélro 
colocado, .o exame de documentos, cabendo-lhes ainda: 

I • cooauz)r:a sessão.pvbllca:: 
li • ·focebét:1 examiriár'e /i,!')ci!;llr as Impugnações e os pedidos de.lils.clafoct mentos ao edital e 
ap~ àr,eXo!I, .l;ilér:n :d&,p~detr!,}qulsltar subsídios formais 801i res~órisá~éls peÍa elabor~ção 
desses documeníos; · · 
Ili • ver!Ocar a conformidade da .proposta em relação aos requlcltos estabelecidos no edital-; 
IV • c;oordenat a se.s·sãQ públlca o o envio de tancé,s1 quando for .o caso; 
V - verificar e julgar as condições de,habllllí!ção; ,. , • · 
VI • sanear erros ou'falhas que não liltticil:m,a substãrtclà das propostas, dos documentos d~ 
habilitação e sua validade Jurídica: 
VII· • rec:eber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridada compotento 
quan·do mantiver sua decisão; 
V.Ili - Indicar o vencedor do certame; 
IX - adjudicar o objeto, quando não h9Uver recurso; 
X - conduzir os trabalhqs da equipe de apolo; 
~I - éneàmlnh·or o processo devldamente. lnstruldo à autoridade competente e propQr a sua 
hClmologação. 

§.fci. A Comissão de Gónkatação qondúzl(á ó dlil(i-go competitivo, C!IP!:!ó4Q~11io, no que· 
couber,. às atrfbuições '.Íl\Hàda~ acima, sem prEijuí,z.Q, de <>Utrás tar'efas tn~têhtê$ a ess,a 
moçlalldade. 

§2°, Ç)ab,~J'r(I -~o: 1Ag1fn.i~ d.11 Confratàçãp ou ~ e.omissão de Cootratação, além dos 
proce.~lro.~l:\iq~'at,Jxlll~re,s ,a.gye se.r'éf~,t.â Ei~eln° 1~U~3i,dê1° de abril de io21, a Instrução 
dos p(ot::~ssos-.p9;çp~!r~Ja:oic> dlréta 'rióslêimos do'ait:',7.2iêlâlêltàQa L.el. 

~-~·'' :9. À!J'3nt~ do ,~Çônttàfãção; :assim. cólrio\ Q$ Jli~J)ibi'.ó~ d8 ;é~m\s·sM de ·Contratação. 
:pgdéJão ,,ser 0s~rviêkirifa ,tiihvos ó.u:êif)p,req~l;IP~:, p:(ablic;ó:J doá; ·qu~d~9ª' permane.n~~ db 
MJfiil~!pJo;• ou cédldós'.:Cle óUt(ós,ót'(JtiQ~'.Qil,~n,tldàgeJ!{l>,at-a'.I\IUBl'.'t)~:P.r~r~,1µra; 

§4º. Não havendo servidor efetivo do quàdro permanente da Adm.lnlstrà.ção Pública àpto 'à 
assumir a função, a designação poderá recair, por ato motivado, em-servidor público ocupante 
\ie cargo comlsslôhado, desde que tenha qu1:1llflcação para tanto. 

§5°. O Agent(.3 d.e Contratação e a .CQmls13ão de Contratação cbntarão, sempre que 
.consld~rarem nocessárlo, com o suporto dos 6rgã9s dê assessoramento JurldlCo (t·de.:çontrõlé 
Interno para o·dese,mpenho.des funçõés listadas.acima, 

§_6° •. cr Agente. de :Qpntr!l.lil,ção·~;a Comlff~:9 .ele: ContraJa_ç~_o-'C()_Q~t.ã9 ·tom soxlitéS: pritmanenle 
de, Eqúl!)à:Coe ~p.n)o,;fo,ma~ª pçi\ no rri_(nltnQJ~ (três )'~ii%orQ~;\fjjnfreiseNldotdféf~tlvos ou 
ocup~i'nJés. de;o.argQs: em-co.mll!S!io da P,reféltüra ou llêdldoidõ:óutr'osõrg4ó$:ôU ,ç,i:ltld~pes . . : . . , . . . . . . . 

§7°. Em licitação.na modalidade Pregão, o Agente de Contratação responsável peia condução 
do C!lrla(!le S{lré designado Pregoeiro; 

CERTIFICAÇÃO DIGÍTAL NDDGóDjGNKOXMJA4RKYOM2 , 
Esta edição encontra-s13 no $lte oficial deste ente, 
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Art, 5º • N_â :<:l~$10nâçãi;r da. agente públléa:p~rli aluar c,omQ Fl~çal ou G~$tOr .de contratos :ele 
que !rãta a Lei nº 14.1'33J,Ql;l 1.ºde a_brll:d1fiO~t1 à eµJorl~ade munlctpei obs.eJverá o sQpultt{e: 

1 - a de!ilgna9110 i;l~ .pgerí_tes públicos deve·conslderar a sua fo.rmàç!lo àcadêmlce au t~cnlca, 
ou seu çClt)h,eclinento em reJaç.ão ao ob)elQ -contratado; 
li .. ·11: s,Ei(icogaç.A:~ :.entr~ :a~ · fu~çõ~,,, veiti!~ª~-~;,,qas.lgr:r~çlo: •tfQ rr:iesmc,,·ijg!)n(â .-pábllêo .P~rà 
·at_t,lªÇâQ,l~lmultà_r,~a. nMv~,a~-'IJ'ló!J~ su.sc:et(vérs ·a. nscoit'aUrant~ ô ptóôe:Ssa.i~e eoi'Jtràl~ç~;:~é 
m--- J?re,vlament, '$ qe1,fonE1,Ç~Qr veflfleat~'iie~á :o cornptõmetlmeôt6 C'OiiG.(in'!!!J1,w~ <qii,à'Q~rlt9 
~m. ç_utros:sé,rvlçci~; a/.ém da .quant/lâ!IVó'.de:c.ontratQsj ;pt;)siJ li, ré,~PJ:!'[IS!tbUtçf ad~:í'. cpm,v.lstb.s. 
a uma adequada fiscaJfz.aç~o contratual, 

CAPITULO Ili 
oa1Pi;.ÃN0:t>e:cotü:SA1A«cf ~s-At;(Y4 .. 

Art. 69 - o munlclpjq ·pod1;1ré elab.orar .Plano d~ '.C~n.WlfaÇ'õâ$-::Anüâl, ;êori'H:hól)]~tlíld,i.<fg: 
ra.clonaltzar as conká.t_a~t3~ d.o.s · ~ro:~~&: _ó; epil~~d~s liol>' sl.lã compe_têl:l_c.1a:, ipà~tit( '!}, 
alinhamento com -o se,u;plaoeJàmeg(ci!\J3-'sJr.it6:gléo':-:e\ subslcllar a 'êl(ll:füJ$.~l:tél~~·:t_~s,p~ctlY.J~· 
leis orçJJniilnt,árlas; · · .. ·· •·. , • 

CAPIWLOIV 
-o~-ESIYPQ1'&:CNtc();~BELIMINAB, 

Art, 1-~ -. Ern,tlrtíbltõ.;,ttt1,njolR,iíl1 1f 9.M9.ªçi9. ~~·1;1Jq98.($r -~-~(Y,do:·'têcnlca Pr13fl,nlria~' -àp11®~9'· 
:à:.~qul$fçã?'9,i~ent9;á_cgrya.tJ1ç_ãQc;c:ll~,eryJ9,~i e;:ç,_Qras, ,tncluslVe;Jétca~Ao-~-confr~lo~~~1<11t 
,sóluçõas d~:t ~cnol°-gla.d~::Jnform~~d)i ._Córri4'tllijçãô--1Tfe:,*,re~safV~do o.•dl11~.ost<f:,ºp·a,t. ~ - ' , ' ' . 

An •. 8~ - Em ·amblto niu~lclpal, a elaboração do ~st.udq Téqnico Prelimfnar s·erá opclonal no.s 
segyintes.casos: · , . 

. 1 • contrataçào de obras-, servlços, compras é l0cQÇõe$, coJos :valores sec.~n~ü,àdr~·m ,rios 
llmltês ·ôos lncls.os l e li d;n1rt, 75 da L,11) nº 1-4.133., de 1ºd.e,abrllde,-202,:1, ,lnefe.P(indéfüêmente 
da .forma de contrataçêoJ : · 
li --dlspeh.~as da '!fç1i~ç(i:f prevlstas no:s Incisos VII, Vlll,·do art 75, c.1a Lelnº 14,.1 :,i~_. de .1º de 
abril de:.202i; · 
.Ili --contratação de.remanescente nos termqs dàs §§ 2° a 7ildo art, 90 da I..:el-r:1° 14,,~3; de 1° 
de abril de 20~l: · 
IV- quaJsquer al\etf.l.ções contratuais r1;1allzadas por.m.elo de Termo Aditivo ouApostll.amoritq, 
lnclu.siv.e acréscírnos. quar1t11a_tlvos o profrogeçõ'es oontratuals reJatlvas,a .ser.vlços. éontrnuo.s .. 

Art. 9° - O munlcfplo iileiboraré catálogo .tMkônlco d.e pl[ldrqhJzaçâo. de, cornpras1 servlçds o 
obras; o qual podera :ser utilizado em llcltàçõé{I cUJo critério de,Julgam~ritó seJ/i o dé menor 

·cÉRTIFfCAÇÃb DIGITAL: NDDGdbJG~KQ>(MJA2RKY.0MZ . 
Esta edlção-encohttà•s~ no $1te.oflclal des.te ente, 
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preço :ou o de maior desconto e conterá toda a documantàçêo Q o·a procedimentos próprios 
da fase, Interna de-llcltações, assim como as especlncações dos respoctlvos objetos. 

Parágrafo único; Enqu@nto não for .elaborado o catálogo.eletrõnlco a que se retore o .caput, 
será. adotado, f!ÓS't'Grnios dl> art. 19, li, da Lei nº 14:.f 3.3i -de, 1~ dEFabrll de 2021., ,os C~t$1ogq~ 
éATMAT e.CATSER·, do SlstEtm.a lntegrac!<>.qe Adrnli:llstraçào. de··s.ervh;:os.<;,e~is,. s·rASG, do 
Govomo Fei:leral, OlJ o quo \iler a subsfüut~tos, · 

J 
Art. 1 O • O.s· ltetis de, consumo. adqUlrftlos para suprlMJs qemand11s do n,unlctplo deverão s.et • ' · 
de qualldt\de comum, não ,superior à .neoêssérla 'párá ·cumprir -as flnalldadeá às q~~la :s~:, ; :; .. 
desilnsm, _vodada a aqülslçãô de artigos d~ luxo. · · · .. 

§1°, 'Na ospeclfleaç,ão de Itens de co'naumo, a Administração. búscatá a escolha .do prod.uto 
que, atendendo-defoi'mél 'Sállsfatórla à demanda a qJJe !>é propõa; apres.ente o melhor pr'éço, 

§2°, Ccmslde·ra-se bem·de consumo de luxo ll qú~-s~ revelar; sob os1áspecto1Nfe qualldii<;le e 
preço, :aupeilor ao necessário para 11 .execyç'ão do oQjeto e satlafaçãp das !i.eéessldá'éfes da 
Administração munlclp_et 

CAPITULO VI 
.o~,fl~SQÜISA-be,.pREÇO$ 

Ar,t,, 1_1 . • No . proc;~cllmento de pesquisa d.o ·preços realizado em amblto m~nlclp11I; os 
paràf'!1etros_ previstos no §. 1º do _art, 23 da Lol nº 14.1 33, de 1° de tibrll de 2021 ,. são 
alitoapllcáv.els; no-que couber. 

Art. ·12 • Adotar,se~á, ·pára a Ôbte.nção dÕ' preço estimado, .tálcuio que- Jhclda s.obre um 
tonjunto .de três ou mais pr.eç~$, orlun~os de:,um-ou mâls do.!I patàmetros tle·que trata O:ij 1° 
do a~. 2.3 ·ttt1 Lél hº 14, f33, de ·1°de .abril dê 20~1, del;!éOnslderados o~ v.aloreá ln .. xeqliÍvo1s, 
lnconslslon\~s e os exceulvamente~l&vâdós. 

§1,~. A. p~rtlr elos 'P(~yo~ obtidos. a partir dos parametros dá qµe ·trata ~ § 1° do art 23 da lei 
nº 14.t 33; ;de 1°:Clf( abrll dJi· 2021, ç, valor e·st1tnt1d0' po<;lerá ser, ·, critério da.AdmlrilatraçQ.o·, a 
m.eo1a: a médJ13na ou o menor dos valores oblldos· na. pesquisa de preço,, podendo ainda ser 
uillizadoo oufros .crltsr.ios ou rriótodos, desde ,que devidamente justificados :nos autos. polp 
·ges.tor·respôn~ável o aprovados;.f)'ela .autoridade cornpetento. . . .. . ,:: 

§2º •. os;pre'ços coletados devem ser tinállsedos de forma cr1tlça,.1im espe-clal, quaodo.ho(i:ver 
grande varfeçào ontrlf os,,valore.s apresenta~os. 

§~º. A desconsideração dos valores ln(;lxequlvels, IMonslsiontes oy exQ'és!ílvar:ti.él'ito 
~!ovados, será at:ompa,nnE1ga da de.vida moilv,!l'ção. 

§4°. E>ççe,pcfpnalm'ente, serà admitida a determlnàçao çte proço .Qstlmaêlo com base em monos 
de 'irês pr.eço.s-;:d~_séle •que devldemerito Justlflciiga nos aolos. 

~;;J>)ii'.~r~iiiN~.M~ni~IP.tirdc\iqtod~·- ~f'JPJ: ILf,l20Í'IÍ0001-9~ ; A'v. (·, llJ ,l í. ií> ~:, lllHJ !,l?,; N-··31, · .. : · .· 
:"~·•,•~i,;r,t•, ''Véroda ·,;, Of,lhiü :. CEP '4!J9:SS-(IOO ,•' 1 vluh.ir w· (73)3GGl •::!l3'1 !. li\, :.,11 I• ) (1t•J, lir/l: ,,/v,.'. n.:d-1 1•.,í!t: 
i{~::'(.:;:,\~' t· i' ~j ':-.!L,."-t, ,. 1-~· ·: ,,, 4 ' ., 

1

; :, _. " .. ., ' ' , •' ., "' , 'J l ' • , , , 

CE.RTIFíc.">.\<;.Ã:Q DIGITAL: 't..JODG.0PJGNK~XMJ1'2RKYOM2 
. Es~a edíção e.riconira-sa no·'slte,oflclàl daste e.nte. 
" . ... 
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·•~ní(;,'i,,M'ó')in~lt!l,i-Ji! t!fi3ótil,.I\ . . ; 

Art. ·13_ • Na •pesgulsa do pre.ço re!atlv~ às. conttataçõl!s de prostação de s-er:vlços com 
dodlcaçilo de m..ão de obra ekcluslva, observar-se-á ifor'nô · parâm~trô nor.matlvo, ri.o que 
coubor, o disposto na lnstruç!io Normàtlvo nº ~. do 26 .. de maio do 2017, da Seétetatla :de 

, Gpstão ão Mihlstérlo da Eco11.ornla. 

Art •. 14 • Nà elaboração do or~omentcr dEl reJ.etêncla Gle ,obras o ·serviços 'dl:l otigeoharlâ .li 
serem reollzndas. em !mblto mi.Jij!clpà.l, quando se tr.atar de ~cu,aoà próprios, observer-se•á 
como par~rnetro normstivo, no·que couber; .o dlt1p.osto rio becreto ~Fadarei n°1-,9·a3i, de 8 do 
obrll ,de.2013, e na Portorl.a lntermlnistçiríàl 13;395, :de ,&.deJunho c!_o. 2020; • 

- CAPÍTÜL-0 VII 
po.,fiRQGRAMA,óEIN'.fEóRíDAQS .. . . . . .. . 

t~:J,/ ~•,. i:,,~;r,. ;~~••:.~!,o,.- . t 

Art. 15 · Nas contratações d,e obras, serviços o fomec.looentos.ci'o gtôndo vulto., ·o. edltal,deverã 
prever a·o.brlgatorledi:Íde de lmpiªnfa.ção dê programa de l!'lt~.,0rfdedo:,p,élôJfblfantó ~,i,-_n~ot. 
no prazo de 6 (sois) meso:s,:~on.ta:êto,(lirceietira.cAo do contiàtqt adotà)1cf.P!'ir~Ãçº:,nQ,:p.ar:Ai'.'i'tJ«r.~ 
normativo pata'·e elaboração do, programa ~ &ll~ ·lroplemeritãçãq{ i:lô,qUê:'PoÚ~~(. ~i,:,pi~P.Q~t9 
no G,apítulo IV do Decreto Federal ll~ 8.420, dé'18 do março d.e •2015. 

Parágra.ft, tí_nlco. Decorri~o o pr11.zo .. de .6 (se!s) meses JndlcadQ no caput sem, o lnléld. da 
;(ni_pfon[~ç~oétf~':Pí,ô,Q@r,TI~·-iJo'.. lnt$gfl(!i:iâet'q_;c:~nti'âlgA9ráresçlhdldti,poJ~~t:1q;·1n1strâ~ô,í;.se·ry, 
. pr~J#!~P',~~: qp!t.~ç/!êfãe iâ~çooi :ad111]ólstt~t1y~·~[~ll'.i~ü,(1Qão 'do lnad.ll:npl_éíilérito de ôbrlgnçfo 
. c9,r,!tgJµ~!t'óbler/aé!cijtcifütia.dJlói'l&,e•'áli'iplfo~fêW; ·. . 

. .,CAPITULO.VIII , 
.PA~tr~~IT!,gà'§,riúBüoÃs,APHCU,PÁ#~AA·'ftRoQEH.?··R~'.~O_NJBATA$il9 

An: 16 • Nas·1~i_tttçõos l,)at.HiP,ràs,· serylços,de engpnhacía·o.Upart(lr.çqn!r(ltª~9:i1:j~-1.1Jtvt~; 
terceirlzados·,et})·it,89li:ne do,9,ea1caçã'O OX.õlil.slva d.e mão QEÚ>bf..a;.,o:.~ctítal•P:1:1#ef~/ li,çr}tátÍ9:~E1 
auforlçfade que·o expedir, exigir que' até .5% da, mão de ,pbft'f t~ap_otts'áte.lp~l~-,:e~~.ç.~9lbidô 
objeto da contratação seja coristjluídà pqr mulheres vftlrrias de \ilolêr.rcla doméstlcli, óu 
ori(m~os .o.u egtessos do sistema prlsiônal, permitida ii -oxlÓ.êhcla cumulatlya no mesmo 
J~stti,/mento convocatório, _, 

Art. 17 ~ Nas· lic\taçõas IJlürilc!pals, nao se ptov~ra a margem d.o. prófEiréncla .reforlda no art. 
26 d3 Lol hº 14; 1.33, de 1º:d!i! .l!brll de 2021. . 

CAPÍTULOiX 
o·o-LE~LÃO ' 

Art. tl ~-·Na.s' liclfaçõés reàllzàdas n::i modállpade Lelll!o, sor:lo obseNados os seguintes 
pré)ç·eçH!hentos ôporaclooats: · · · · · · · 

1 - reàiltação·.de:áva!laçáo prévia dos bi,n_~· a,1.1_ef~~ i~lload0,s,-q_149. deverá se((elta ·com b~se 
nos seus preços. de mer.cedo, a partir do , q1,iíil :Serão flxadoií os valores nilr\línQS. para 
arrematação; · · · · · · • ··· · · 

{ .~fr~J>-,.,.". i:,,,.r',, • '•n' · • • ' .... •· ' • ' • • ' : ' 
),,,.j.·_:·•,: ·:Pref(l_lú'.ir.n:Munlçlpal <ie Voradu .. C!•IPJ; ·1r.,,12011/0001 -!l6 , lw. L\lj,lÇÍ(! ~-.Jrni,ui·,j f'l':'.3:> ·: . 
-~~14.,~tft~N~i~.'i ,.-.'l1J11m :,. CEr' .~.:~9,.S·OO~ ,-- i:11l<!io,_1~ .. (73) 3661·213:. :,íl<.:. ",;, te- .orv 1>rflM/-,,J1t~tJ.11·~•h- . , 
.. ~J,, f~,!i :1(: -=~,:~ ~ ,•\•,./ · , .,, ,. ~. , • t : • • . · • • ~ . · • •. . : • • ... 

ôÉRTIFICÀQÃO,D!GlíAL: NDOGOÓ'JGNKQXMJA2RKYÓ.MZ 
· Esta edição enconltá-se no site. oficial deste erite. 
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li ~ d~elgnação de um Agente .de Cof'.llr!llMão para atuar como lelloelrQ; o qual contará com-ó 
auxllio de Equipe do Apõlo conforme disposto no § 5° do art • . 4ó deste regulaniento, ou, 
altornatlvamente, contraiação de um lelloeiro oficial para conduzir o certame; 
Ili • elaboração. do ed!,ial de abertura da licitaç~o contehdo lnforma·ções SQbre doscrJção dos 

·.·• · bens, seus. valoros.mlnimoij,_lõcal o prazo para visitação, forma e prazo pilta pagameriío-dos ., : 
bens·arremlitâdôs, condição para partlc!paç!!o, dentre outros; 
IV - reallzaçllo·da .sessào pública em quo sê(ao .receb'ldõs os lances e, ao final, declarados os. 
vencedores dos lotes licllados. 

§1ª. O edital não ~everá exigir a .comprovação de requisitos de habilitação por per;t~.qqs ;,. 
lléllahteil. . 

§2°. A sessão pública poderá ser roallzada eletronlcamente, por melo de plalt!forme que 
assegure a Integridade dos dados e Informações e a confiablllda.!le dos atos n.ela praticados, 

CAPITULO X ºº :CIÇt.Q D§·YIDA ·po·oeJEJ(;,,LIÇl]AQQ;. 
- • • ·•• ·· •• · ~ H • H • • ., ~•· 

Art. 19 - Desde que oõ]ottviimeoia: inonsurãvefs, fatores vlhçi:!Í~,Qb!l.,~,o!Çlciq,ii!,:vlda do Qb]oto 
llclta90, pocterao ser consldei'D'.dos,para a (leflrifç,(!o <10 men0Mll~p_,11<fü>.'p~r!3_'á Mttllrtfstração 
P~bllça Mu.~lolpal: . . . 

§ 1 º· Am.o:dela1l11m.'de •córi![,fltaç~9,1iialifN/!1J~J<1$alp8rá a}lqmJiitstra9Acr Púbflc,ai.cooikh:i~Mâ. 
todo ,ó 9Jolo ,dff Ylili! dé>(éi~Jet~; deve ,~!JF cons1derada :@ir.idti hãs1(ás.é de; plali_~JÂ/l1Jll'l.tq(~a . 
. conJtàt~Ç.~.o1-•a',AMJrdà:~íj_~ora.,çJérrt9igijf4.~g t•oÁfco Prellrrilníir,ó;d~ Terrn'i):q~-,~~fet.~rtcia, 

§~º•:ffá"'!3.~tí,m~Ui~,dEl:Ô.e.~pg_5:ªs,~e·m,~~Ülé~?à:,._ü~lli~çlo,:!~f;>:~s,t~~Qi''.â.,ptJclaçlê>:~ftrm~m~'. 
-an:i~!~nt~~ P..q~ar~o, !,rc .uUI .· .. _ . !!_ :1?,arA111etros •.dfY.ersos.; J.E.1113\ "'om.~ ~l~~tí~_a\-~~:JÇ~~,1~~ 
anfo.rlore~; ;séries .:ê~t~tl _as, dlsponMtls1 lt\fQ'i'n;:(IÇ.6i!~ çort'l\411l!J~; ~,e.· :'fr\.t~,IJe.,sió~s. 
e.speólalrza.dt:1~, meI'!iàos de· câfoúlo ·.úsl.u~tme1tte;~ç:_eJtQs/ çJJ _ove11Jµ,~linenltt, p.r~v_rsti>a: :tini 
loglslação, trabalhos técnicos o açaçlêmicos, .dentre outro.&. · · · · 

CAPITULO XI 
.ôO'JÜLGAMENTO·PORfécNICA 'é 'PREÇO'. 

j , 

f\rt. 20 - Para o JulgJltn~nío pQr técnica· o preçoí o. desómpêi:lho pretérito na execuçãç, de 
contratos com áAdtl'li~Jslh~~ãb Póbllea.dovera ser coliiíldenidõ,rie pontuação técnica. 

Parágrafó únlcoi _Em ãinbl\o ,munlclpal, oonslcfer~.;sqªúléiªpllçével o ~lsposto nos§§. 3~. é 4° 
do nr't . . 88 da l:.el nº 14.133, do 1º de ebrll de 2021, cál:!íii1dri ao ·edital da licitação detalhar a 
forma de cálculo da pontuação técnica. 

!{•. ""' ~..r ~ :ti ~,,,.. ' .,, • • ~ j ,~ 0 1 • T : ... • • ' • • \ O 

tf'.: .':•'. ~j~ti1i4fg·MunktfpÔ! de vereda ~NP]; lµ'•l?Ol'l/(.)OOI ,,% • /W. tuj,ltio S trriú.:•!,,, ~F ~.2 · · 
~~~i~ ,t:t~;,. 'iltitfedú :, 8iJhl.t ·-: ÇfiP :t►S9S5 -900: , T~loton~· (73) ;>GG\~21:V,. · :.itt:; ~.,1.,o.ur+j:tir/t1,1/ ,1,: r1{<IJh:it1: _ 
tktfüt~t~;r~~i~,~~ ... ;--- r1't.~ :·1 1 ►• t / _ •• ~ti•~· 1 ~ -· ~ ... • . , , , ! • • • • • • • • • _. • 

...... ·ceRTIEJ_(!~ÇêiQ,blGITA( : NObGbDJGNKOXMJA2~KYOMZ 
l;:sta edf ção en·contra-se líô site óflclal d~ste ento. 
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CAP(TUI.Q·Xfl 
.· DA•;c,()&i:tmtAC'Xo:oi;;:somvAftG: oJ: C;1§~1pJJs~MJHAP!?1 

A.ri~ 2~~.:-:0 ,: proo~-~s,d,d~Jms~o.,çstrªtMlca,_dJls~nttafaç~~~;.dê'sot1wàfü,l:fe;üso,dliisêl)'lln.d:tiq ·. ~ 
:noMiJnícfpJo,!,fpye<ier:~,zy,:c,91'.iiJ:ª,~P~,cI<>,sp,ç,ri:i9,,~~B~~llt!lidê, 'rópit.ll\Çl'ÕrJ1.4p'.ó.rtê;~ildan,~,,, 
8'çj!~âbjlld1J,d~,'e:C.OnSldJ1,r.araln..d.a,~,1~li!çãtü;:úllto;,'boriêl(cfo;.déYóridôn:é,Q:tj,tf.~t(íç~(l,Q~J[®Qf~ii 
ser allrihada ôs reáfs· n·ecessidadas do ·Mutúclplo com vistas a evitar gastos com produtos não 
utlllzadon, 

··· · . .. .. . ~--~-.- 1 .,. 'l; .... . 

Parttj(áf<t únlcQ, em êmplto nfünlclpa11 a ptognm,~.9~ºi ,stratéglca. de ceinfrafa,~e~ ,de 
sóJiWáte:.,q-e uso. âiss,emlnado no mur1lcfpli>, deve :ç~~.É!IVlÍr, no que couber,. o cllSP;Q$IQ no 
1C/ii1>1llil9'•.1Féla li1$.l_tuç_ãtf Normaílva .n•,oí,,.4,,~~ôi.t'..<lo abrll;'çlé•'tõ-;1.n:.;#if'Só.éi&for:la.,dé{G'.óvêmo 
:Dlfj)tat·di>;Mltil~(~r'.10 ·~~;Eêonomt_t1,,,b~,Q1,~Pmctt j'íQ:gu~ ço:übe~ :a:te.dÂ~(f&lttaJ<((~iPii>rwnÁ· 'l'.lº 
7.7&,;di,3,;p(:.çte,j~brll:~~:i~01.9, da;ga~~éI~{gij_;~fe,Governo.'.Dfglta!Jôb·'Mtnlàterlo'.(l~:}t9.(J))t1ml~; 

CAPITl,JL,O XIII 
:pQ}MQOo,pe,p1~pUl"A 

Art. 22 • ô modo. de disputa poderé ser, Isolada ou conjuntamente: 

1 • aberto, hlp6têse .em Ql!O os llcltarite~· ªpr~·sol}térêo suas proR-o.stas pQf mek> de làncos 
· públicos e,s.uc~s1iJ*~s;,,,cre$centês ou 'decrescantés: · · ' ,. · 
li, • fech'ado, hlPQ.lt(i.1r em que ,as propostas ,t>'ormanéterão em ,sigilo até· a dát~ e horl3 
des,fgnadas para sua dlvulgaç~õ. · 

§1°, A ~}(ti1a,çã.0<1s,,olada do,,modà .do,, di11puta~ftfçfíadcvser.~ ve.d~,da quando i1d9tados .ds 
crilérlqs;'d&i)U(g~rnêiito. éla·mé'itotpre9dcóü:d_\H:n,âlõt,qei,ct)ri!o. 
§2°. ,A •úUll,tai~º',:do modó.;cle :disputa 1ai:ie!'J9(:$~rt Yedii~13 ,quªndi:>: adotado o critério de 
Julga_ménlo dot6crilca e preço. · 

CAPITULO XIV 
.··.pbs·ÇR!'réRi_gl~tQg!o~~Êf,(PATtl• 

Arti~:J. --bomo>ctiJMa;cJ,a d~$empafo; preVl~toÍlo ar.t.:<G.O, :llld:!~1L.,1,il'l'ít~~4j~,: d~ of0'.'ij.ir•~~,riJ 
iia/..?Ô2f, :par~ .~féltqi:~, ~§irr\próva~ão,.,\lltt :desenvotvltrt~htói .,p~9r11çit~f)\c>.~ Ã,iJ·,a~,~,~·~: 
(f,q91g~d9 ,~htf~ h.bAJ~~~'é;'r\iUlher,és. hi:r êimblonl~;~~\t~~bal~()d>bder,(?:~erpo (l~)!.·,no;· 
~çt(t~f d.4.Jfç!,\~~ci (l~tdé<qUe,êomprova~amelíttUIJi_plementtr'<ia.,, PQ,1,!t!,ç!:1,~lnlern: .... • ·' •'.'mó· 
prí,9i!!iH~~ :de; ndérànçà para rtltlth.~rt11i.1, pr~JijiQ\t:J:1~(a ,d[O.í\11U.li"'a\éfe,~JQµdld.ad~ •ríttEt-hélnlÔÓSi 
ê:•n,úlhi-ire.s .e: oipré.c.óiiçijJ(o) :l!it'lttQ 'Q13_$': iiliiRre,~~., tti~l_uMv<r -~çõ.eé <l'<iueã:'tlíis~r;drsti'l.búl~o. 
i,qU~tilme dô 'gêi'\arós'por n,lvels hierárquicos., di!ntrà,oulras. · 

' CERTIFlêA~ÃO DIGITAL: NDOGô'óJGNl<â'XMJA2RKYô'MZ 
Esta edição encor1.tra-se no site oficial desto ent~, 
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CAP{TULQ·X{t 
,.óA·,COfjÍ'AAiAbXo·o1;;soswf\B'l$:DE·(!Sc>•pJ}SEM.l'Nl;t!~'. 

Art~ 2~'.;.J:fproô~J1s,ó,d~,1ms~ãt>,.e.strat~glca,d,13scôn{taf~ç~e1J,_dê·s·6ftWàfü·de:uso,dl$sê~lril!.tfq ·_ 
·no Miiníoip)l:>,Q~ye:ie.r;~n:rcpol~AS,P~#9ssqijjç:~(1.~et~~;tld'àdâ,.'ropul~çãci;~aqpo,ttê1.~hflliíifa,., 
a•~~ábjlld1tdp,:~é.àn~fd~r,a,ralF),d,à_,a·:rêl~çãà.i;:uiito,bàríeilció,-dciyfirid:ôo:éQJift~tâç~QQ~J[~l'J,9.~~ 
ser alinhada tis reárs· necessidades do ~Münlçlplo com vlsia~ a evitar gastos com prodútos não 
utlllzado11, 

i."·,.. 1 ••• ·~,.- . .. . 

P.artg;áro-único, Em êmplto münlclpai, a prognm1~.ç~o; estratégica. de cônfréit~~á~ .de 
.•sórtwate;•(fe uso. disseminado no munlcJplo, deve ,9,b~~r;v~·r, no que couber,. o êf(s'p,O.slê) rto 
i~1;1~/liilçi,JÜ:da ,lná.t:tuç_~êtN.ormatlva nº·01,, t4_~;õ4c:.da abrll;•çl~·2ct1.n~:d:ã:'Snér.&fotfa,,(líf,'.,QóVer,tlà 
J)i~)tàf'dfu~MIÍilSÍ,êrlÕ<Ja: Econorri(a, brm1,~Ôljjõ1 no:gu.~ çoú6er~ ;a,te'.d~çliO';tlf.U~:I ;(~,PM,m,.- l'lº 
77&,~e.t)4:cle-~~r!l ,tj,~,1,2,01.9, da{S119ref~ij~_;ije:Governo.·01gftt1Ldci:Mlnf&.fêtlõJlí!ii:Q<;l)t>,ml!Í; 

CAPf.TUI.O XIII 
.oa:MQQQ'OE,plSPUfA 

Art. 22 • .o modo de disputa poderé ser, Isolada ou conjuntamente: 

1 • aberto, hlpótsse .em ql(o os llcltante~ªpr.~sontarão s.uas. prop.o.stas PQf mEllp de làncos 
públicos e-s_ucçs~Jxcrsu :reJSclintes ou 'decrescentes; . . ' 
li_ • -fiichado, 'h!rtQ.l!isa; em que ,as propo.stàs ,t,'ormanecerãb em ,sigilo até• a dátç e hor.a 
des,ignadas para sua dlvuJgaç~o. · 

§1°, A ut(!(íá{~'o ,lsj)(ada do ,tnoifo. 1Jo;. dl~putâ ·íePlí~éfo• ser,~ v~dá,éfa quando 13dptados .os 
critórlo,s?éft)JJígji'nãiito deiihenor, preçd'.óü 't!,d:malot ,de~coôto. 
§2°. -A '~tllí:zaç'ãô-0:do modo ,d!i :dlsptita faber.t9:$'!i!4;Yecla~13 ,9u~ndit adotado o critério de 
julgaménlo do't6crilca e preço. · · · · 

Ad.'ii-j • êomcHritérfo;d_e d~~empEite: prev@i óó. ad/ G.0, 111;•9~ '!.lil'i'.ít1if ;1~i,, d~ ,1'ii;~~'.·i3b1i! 
µe;2q2f, par~ ~filtQ~ ~~ cs,hÍpr.oyaçâô·.,de' 'deseóvoMJ'rt!!htói iP~!Qc,ÍlçltQr,í\Ó;, . ~fa· 'ª~'~; .. d~· 
~-q~!g~d~ :~ntr~ hqryt~~~'e''mutheres.ha,::ô·mb.1ant~;d(fi!~àbal~~;P<>dee~,r:~erpo_~~1~r~1!l!''"º:­
~ç11,t~f <'.1.<1.,J191xacãq,-~~sd11:qµê,t:omprovaíiameôtê:lmPlemenUf~~,i,M!It!çªllntern:á.ilt~1., :~rriô· 
~rp~ré!,trt'~s. '.deifféléiànçà.'l)arà· rriwlh.~roà.;pr~Jíi~éif P.~tâ ·df~(milr::a.'~~.e.~faµ~l~ad,e: 0,nmfh.ómtfüã· 
êi n1ú'J1iêres ei 01~pr.Ei:clir:H\Mo':Pêt'lttq t!:ii:$\ í:iiiiR.l'.8.~l}.,ltr9.l_i.1álv~'.'~9,l5:e&. ,eQUCállíia~l':<frsffib.ulÇ;ão: 
!lqU~tilme ao •gênerós• por n_rvels hierárquico.a, d~ntre,outràs. · 

' CÉRTIF'íCA!;':ÃÔ DIGITAL: NôbGõ'óJGNl(QXMJA2RKYôM.Z 
Esta edição ene~11tra-se r.10 site oficial desto ente, 
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. CAf'{TU~O _X\( .. • . 
DA-NEGC:>CIACÁO-QSj ~REQôS MAIS VANTAJÓSóS 

••H •• • ,; 0 • , ' A•o • • • > 

Art. 24 • Na negociação de preços mais vrintajosos para a administração, o Agente de 
Contratação o.u a Comissão de ContrataçllQ poderá oferecer. contraproposta. 

CAPITULO XVI 
DA HABILITAÇÃO 

. ;; . . \ ~--~~ ... ~i·_t/ ~- .: . ~-
Art. 25 • Para efeito de verificação dos documentos de habllltaç!!o; será permitida, desde que 
prevista om edital, a sua realização por pri>Césso elettônlco de comunicação.a dlst~nc;lo, à!nda 
que se trate de licitação reailzadá presénclàimento nos termos do ~5• do 11rt. 17 da Lei n? 
14.133, de. 1° de abril de ·2021, assegurado aós demais licitantes o direito d.e aceuo aos 
dados consfante.s dos slstem1:1s. 

Parágrafo único. Se o envio da docurnentaç~o ocç>rrer a partir da·: sistema lnfotmAi1z~do 
prevendo àcesaó por rnelo de chave de identificação e senha do füteréssado, presurtre-se. o 
devida sêguranç~ quanto à autentlcldade é autotl11, sendo dasrtecessârlo o envio do 
documentos assinados dlglt~lmente com padrão !CP-Brasil. 

Art. 20 • Para ·efeito .de verl~caç~o da qüallflcação técnica . .- quando não se tratar do 
c.ontn1t11çãó de. opràs .e serviços de engenharia, os atestados dé c·apac!dade- técnico• 
proflss!onal e técnico operacional pQdérêo ser substituídos por outra prová de qu·e o 
profissional ou a empresa possui cónheclmento tâcnlco e oxperlê.ocla prátlç;a na oxecução do 
serviço de çarapierí$dcas somelhantes, ·tais .como, por t,xemplo, termo de contrato ou notas 
fiscais abrangendo a execução de objeto compatível com o llcltadoi desde qiJe1 ért, ql.illlquor 
caso, o Agente de contratação ou a Comissão de Contratação realize dll(gênela pará 
con~rrnar tais lnformações. -· · 

~d .. 27 ; Não serão admltlqos atestados de respon$13bllldade tét:nlca de profissional~ quo; 
c_omprovadamente, tenham dado câµsá 1) âP.llcação das sanções previstas: nos tnt:ls!)J UI e IV 
do caput do art. 156 dà Lei hº 14,133, de 1° dG abril de 2021, em decoct~ncla de onentação 
proposta,, do.preserlçl!o té.cnlca o.u de quE!lql.ler ato profissional de suá' responsabllldad~ . 

. Ai ~;f2~ <Pàra#el(o, !dõ partlcfpE1çãó- .6e.emptesa~ ~strang~lras,.'nas Uclta~~e;~ mu,:ilqlpal~. 
ót,i&çrvar~iie/ â·.cprrfo.• p.ârártieJri'.l .ncirmatixt>, no qú9 çqúbpr, if qpsJ1do preyJa\q;.9m edlíat, e;, 
dlsp,óstô rra lnstri:lçãoiNórr'riatlVit' ri~ ;3~.'.d~; ?, do ·l:i~~I '·çÍt1; 2.0'fâ·; .;Õá' Secrétt'lnâ,:«!é ;Geátl'o;.do 
Mlnls\érlo da ~c;onom!a. · · · · · , · -- · 

. '. O " . 1 
{fift>!r,:"l.t .... )1 '~j* '.i.: .. ; -1 1 .,+ " . .. ! ·•,, ,,.,•· ' • ' J f. 1 • • • • ~ > 

\/ , ;, .;'Pr~f~íWra·l\;1Unlç!pal do Voroda · CNPJ: 1G4120l·1/0001-n6' -· Av. C\ljacio f.iitnO\~!,. N'' 3~. . 
Í~:1.:dm,'tr&-~-:,~Mcr.fa,. f3ahiÔ · , c·c~ 45'.)5::0·000 . - 1vluíurw: '(?J) 3661-21J'• ~.,,.,_ ~,•í lu.wt}:h1/u,1/vi:t ;;(J,1/·,1t..: . 
~cl.t ..... :t .. ~'J, .: :·4~'-)r,-•r ! "'·~ ..:~ 1, ' • -~ ' ' , 0 

• ' • • • , ' • • •' 

·c;);itnF.:!CA◊,ÃO DIGITAL: N□:õGóDJGNKQXMJA2Ri<YOMZ . 
-.~stá edição encontra-se no site oficial deste ent~h 
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CAPITULO XVIII. 
:nO.!?IRJEf.tAoq,REG,!.JIB.Q•Pg,PR~p_ps 

Art. ,29 - Em Arnblto mutilcjpal, é pormltldo a adoção (ip sistema: d~ ,re(i.lslro de. preços· para 
contratação de ~ans.e ser.Y.íç.os cornrms, lhcll,i~lve .. de ,engenharla., sendoved.aqq,~ ~~Qçào êfo 
sistema .de regJstr.p. dó préçó.s p!Jra éóntralaç'.!!o d.e obrae <là· enrf~nbaria,. bem como n,F1$ 
hlpóti'J&es d.o d/speriSEl o lnexl~lbllldade de llc;Jtaçãq. . ' 

An. 30 -As·Uc;Jtá9ões munlclpals proce.~s;adas palo..1:1lstoma de registro do pr~ços podpI,ãi) !Jt •.f; ( .. "' "'•t > 
açlç,tc,tdao: n·as-mo·dalid.ades de liblt~~o Pregão .ou concorr~ncla, 

§1°; Em ,õmblto m1.mlclpal, naJicl\ação p~ra registro· da preços, nao será l!diniUda•à cotaçao 
de quanfüatJvo interior áo tnáxlmo previsto no .edl\ol, sob pena dê destlasslfíc.ação, 

§2°. ().e.ditai deveré Informar o-qu·antftatlvo mínimo previsto pera .cada contrato orh.mdo-da .ata 
de roglsfro de préçoS', com vistas ·a r.e,duzlr o 9(~4 de lnterte2a do,Jlcltanto n~ olaboração da 
sua proposta, sem cqu~ iGSo repres~nte ou assegure ao fornece.dor dltello au~etlvo. à 
coatrataç'ão. · 

Al't. 31 - N.o.s c_asos, de llcltqção-para .re-alstro d11 µreços, ? órgão :ou entldad~ pro~~torá 9-?t 
liclta,ç~.o do\iárá, na fllS~ _d~:P'_~ry~ámôo.toJ:í~J;ê.hl rat?çAq;_dtv.ul~~f ~Vil?. ~ll:=,lol~~~~-de 
registro áe pre9.os • lRP, ·corícõdé'rtd4,ô pr:i,7.o:,m!iilil:l<l ·Qff8 (ç,tt.o):c9t;i~-·Ot"Ql~ par.~ qu(,.,outr<>s 
órg~.011 ou enfü:facles reglstron;i eventual lnteress(N'm':Paitfa!par- dopràcês~ç',ltêità{ifü>, 

§.1°.-O procecllmentc, Pfl3.Yi~to no caput poderá oer dispensado medla11t~,)ust1flce.U,va, 

§2~; Ctíbe ~o órg·ao dl.l' enild.ado promotor-a da llcltoção. analisar o p~dldo· do participação e 
d~cldjr, motlyaçl(ilmente, .se l:IC:eltará ou rocusar(Hipà'dfdo·dã partlC:lpi)ção. 
:§3ºi N~ ~ipótose: d~{r;içlu~Jç; :na l(Qítª t(Mf tios quaófüâllvos '.ln~fo.a.ggª /P.elps 'J)arltclpàntes -ria 
fase· da. lRP, o ·edlt~l ·ij~,v~iâ4"er aJostàâô de acorélo; com o quaritlta.tlvo tdtal A ~e.r fü:ltadó, 

Àrt. 32 - A ata de ro9lslró.dá pteçós ter~ prazo d~ v!!Udade de ,çtê 1· (um} ano, podeodo.ser 
prorrçga'.do por !ouàl'P.erfodo-desde que ppmp_rovo~ja a vantajo:sldade dos preçcui,. regJ!ifrf:ldo&. 

Art,A3 • A 12,ta do r~gl!it(o: de Prf!QQS nao siiré J>bJàto ;i;le rç~Jústo, :ropap!ua.ç:ãoi fQVl~~çieoCJ 
sµpr~s~~o ou acróscf,mô: ·Quan\l~~\fvq_ · 0.u qoa!llatl1101, sem . pi'.óJ;üJzó, da l1:1cl~ên~lit('~es11es 
institutos ao.e co,rilra.tos delo decwr.ente, n:os teri:tlos dâlél ri9' 1'.~:·f 33, do- t0zcfóaijtil. def~Oi1 . 

·., 

Art. ,34-• .O .regJstro do f◊rnocedor sara canc:plado quando: 

f. descumprir.as c~-~d!ções d~ ata dé réglstro dirpreços; . , _ 
li - não rôt.lrar a not.a .dé e.[l'ponlio ou tnsirum~nto equivalente, no ph1zo e~taoeleddo: pela 
Administração, S,QmJuS.tiftéatlvJi aceltével; 
Ili .ª _na9 ~~1.tar t~áuzlr ·o preço de c1>ntrnto. decorronte da ata, n.P t,lp_ótese desté' ,se tomar 
superior àqueles praticado~ ·nQ iiiei"cildô) o·u, 

U ' ri ' .,,,. , ' : hl i6 l,i , 

~·' } " ~ ::Pr. ; ,. ~,", . • ~ i " - • , • , • • • • • • , , • , • , • • " •• • • 

~1~;)~'J?!~f~ffq~à'~up1~,~~1 <1ll' ~~(o(!a ·-. -~NP'.J:°164)2_01"1/oool-% .-: /\Y tuJM:io .sir1•11io::. N·· ~;> ._ · ;· ·: 
i17;tÇ1;f~},~'.~!,~?!~~.P, ,~· ~-,Nf ;"•. C~f1 f~~~&:~.~· ~ T ?',~,,.,,!..,•' \~~) 3GG1-2.1;.v, ~,,,.,, ~ JI td ,,, 11 tn /lH_,1-,•='':'JJ.1!;-1tt~ : • :, · 
~"-.,.!t,•~ti- ... Í;t1• ...... .,.,.! 1 ~t>i .... } 1

(l,. •.~' ' _ • .,1. •• ,. ~ • ., ' ~ •• ,. ': · 4 

CF-Rfí'FICAÇÃO DIGITAL: ND!;iGODJGNKQXMJA2RKYÇ>MZ .. 
Esta: édlçãó encontra-se no sito oficial doste ente. 
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; 
,. . .. ~ 

:· }'.. • .. :. _;Ú·. ~~"' t .... _.'lf. , f: _-. . . , .. •· .. ~ r .. .,,,?! .. , · ~ -~•~::t~_;g._\},. ·.,. •J: . 

Vereda 

l,V -J.ofrer a~ _,1;1nçô~s previstas nos Incisos llf ou IV d.o caput do ai'.'t, 1!56 <fà Lei 11Q 14.f33,-do 
1il;dEi àtíril d~2d1h ... 

Por.ágrpfo !.'.!nice,·. O car:lcolamento do rcglstroa nas hipóteses próylstas nos Jnclso!j, f, li e IV •. 
dnáput sern formafiz~db p·or dos~acho fundomenfodo. i · • · · " · ~. 

t.r.I; ~5 ~ O cancelamento do registro de· proçoi; tarnbóh1 poderá ocorr~r por foto J.upo:vii.nlente, 
docôrrente d.e caso fortuito· Oi.l {orça mai~r, que projuálque o cumprlm~nlQ d,a:stá;. qevldamen'te 
<;c;mprovadc;ls e Júsflfici,dôs: '· 

t - por raz-ao de. Interesse pl1bllco; ov 
11- a P!"dldo cio romece~or. 

CAPITULO X}X 
DO CREDENCIAMENTO 

Art.: -~t::,q •:çr,ad_~;Jçl_uinonto podãf~' l:für: úlíl~ãâõ::<lúâ'tld.o:ll~~mlti}e1f0Qt\Q: p~J,op,~er: ,fQtm8'1" . ; 
-U,Ol!hJ.'.~~::çl'~,:ptO,sJàdÓres de setvJ~óS,.,posstiâsJ {~lé~ilit(J~rfq!cgs/ ó,Y~:OOV()rijny1'l>JOd~ª~-:~~ . ..• 
cohi~?:(l~i~ ôhi _vfttudó: da :~osslblllâcide:, àa.',c'ohtro,ta.çAcr 41LqU.~(q1JiH: um.~ ,éJa.8i i~iil.ÍJ~J~ 
crodltnc!Qdas:, 

-§1.9• 0 -orêde~ciament-l ·serQ dr-1ulg~do por melo de odltal de-chamamento pó.bUoo, (tua di3v&r~ 
CQry~,r ·!!-~ , cohçJ~es 9~rêi~-pal'~--~ !ngre~~o .do que)étl.!Jr-pr.~stauor lnmr~s~ .çlp,em:lti,~~G.(~(it 
l!i,fa;âe âf ~~hci~dos, doado qµ~ p,~~oriéhldos, os regufsltos d olialdos no reftírldb daç9mí:n(C;J:,, 

!iº. · A: ~.d,mlh!o.t~a.9ãq fixará o preçp a co_r paoo ao, crod(l~píà~o., b~m co:m~-as· rp~P,~c.t/v~s; 
c9hdiç9é.S de reajust'amo.nlo. . , , _: . . . 

§3". ·A esc~lh3 do credenciado poderá.ser feita por t~~celrcs sempre que osto'for o beneficiário 
di~etó db 'sorvlç.o, . . . 

' . 
i- ' 

§4º •. Quanào ti·osCQln'/f,do pte$Oidor for. feita pelá .ai:lmtôi.~traç!lo, óJn,struntonió con'iocstorlo 
_cleY<l.r.â'tlX.~r-;á:rfl:aóe{t.i1pel11 qual sará fQlt~ a dlstrlbÓJ~Ô' dos serviços, dê!lde,tj~fti(êJiJ;crltótlos 
oe)!l/n apllcàd-:is d'e;forroa; ~b'Jeflv~ ,Q lropes.sool," 

:~o; Q-,rázq. mll\!mo ,Para. ro~_eblp:rento de. doeümontação dqs lr,teroB"~ad~s nã.9 pódijrà ~E!r 
1~rer1_9r á_~O '(lrt°r,1iª) dlà's, ·, . . . , . . .. . . .' ·. --~ - . . , .. .· ':. , 

. . , 

~~~. !/praz~para t~odànciartrent~g~verá ·ser rÓllbertó, no ;lrilnio, uma \!~Z!l eóda '12:(;.Íôiê) 
me11e.~,-.Pflra Ingresso do-novo& lh~e,ossndos. 

L~. ~·· ~~~ . ,, 

"! . ,.. . _., :: ~ 

GERTIFIOAÇÃQOÍGITÃL: RbOGObJGNKÔ~~fJA2RkYO~Z­
é~l~ .Eidlç§o,~ncontra-se no' &ltó oficiai d~ste er.iti3,, 
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CAPITUI,.OXX 
oo:PRQ'QEPJMENTOi.pa.tAAN115'1;1rAcÃo:p}.t1tú·eRESSE. 
~ . . . ~ . - ··-; . . . . . . .. 

· Art, st· - Àdótar::s~-á'; ~~ ~mbii;: múnicfp~1.·:~." Pr~_ééditiÍehto do M;rt1fêsta~ó; ·d-~ ;Íntliró;sê}' \ : ··/ ·\~i : ;;, 
observando-se, ,como parêmotró normativo, no quo co.uber, o dlsp.osto no 'D"ecr.ell]. Fodoral rÍº 
8.428, ti.e Q2 de 13brll de 2015. • 

. 
CAPITULO XXI 

\n·o .~EGIST8QCADÃSTRAL. 
'· . . , ••. -·-··,: .-,-- •. i;:···· -··-: •• 

;(\~L~ã•.•,,EóqUiirltcí,~'ãa·fõr·:ef~fí.v.(ltnenltí: _lhJpfe/rtélita~Q. '!fl',é:1rf~i t:f?',éipr;i_aJ: de:. Gônt_raf~~~s 
·Püõlfêásf{PNC~)JkavJ~\o';no~t!ff,!tiTd~;'~~kp:;ii. f~';13~i ªl f~•Q!f~~rJ.l;((l."~-;?921, ó;11tâtêrtt~'éfo­
!fe_n(slroi.c:adas.tr"'"d~ifq~~-c~.dqi:e.J;d_"g:,M_üJj!cfpJ,9~erá.':,r~9Jé,11-i. nô:ijl)lf;@L/b.er\ pelo:dla:~stó:.nt\ 
,ln~fl\lÇ~Q :N))t.ffiiillVS',tfci 3,,'4~ ,~6,: d.e 'a!'>i(i 'd.e• ~Ot8~i$,iJ;SeótetâtJÉi,cfô:-Õ.ÉiS1êô•,do Mfr.llat'1i:fi):,â!l 
Êconôrt1là.0U outra que;lhe 'substituir.. . . ,_ . - - • . -- . -

·l?.a~ágtàfé>: Qnfoo:. 'Ênj lJ)êjihuma-fltpóteae ãi!Ylfêl(l@e& t4fi.l(z~~~~ ])~lb'"-'.mürj{çJp:(9. )~ºrf,0. . t, 
'r.os,tr\ti,;ê,forp:eç~:dqres;prêv1âmen(~uiadi.!iiltâJl§$tiif{o,mpJfp,dll!PP,~1~)111:c~1tut;d.~,!:l!!~~~ô,; 
cqj(cfi_lij •s_e, o cadastrani~nto-for '.Geiriôl~ãt>". lódli1Mr;I$ªV8H>lir~ ,~Çti~~l!P.!IÇÍ1C>, i'(li J>,1S!~fc:itmit 
utilizada para rfatlzação .do certame ou:p_r.9cedlnienJo d~ contratação dlrefa. · · · · 

, ~ ~ CAP)TCJt-o XXII' , · 
. . :oo côNiRAtQ'NtY]ê>BMA'Ç~EJRQN•ct, ,. . . : 

Ar;t. ~Q ~ Os Ctintratos e termos aditivos cotebrodos en:tr-e o Murilclplo e o&partlçuiares 
0

pbderão 
adotar a fotma·eletrôníca. 

IJ~(~gr,t~ útil~p'> P;.~(~Aii_~e~pt_~(~ ~õQf!.abjlld~1e::,~êii_â.i!q~& ,e,.1hf~;~~rÂ~ªi!~! 1,1~~ín~t.i?ra11 
et9.\(ô~J~~.s·:ap;~'.stal1 ,i'!O:con1r~to,devtir:liõ.isàth1às~t,llc:,t1~_ã1rcqj\ie>·qµ~ijftç"'ªA~~p~t,n'~lp,~,1;!,º 
~Ó;•G;à[ll!Jç'a,dô/éllQJ~I ,golas ~ádê.hl.tibS:cr.ltQ(ij.$_,:ilJ:Ol l~Jm9s,q9;~rt , ~~ilo;9/JU,;-:9â. ~llfüj~:n ,q~~j 
dé 23dê setériibro (je202ô. .. . . 

CAPITUL,() ~lll 
•oA:süá'doijtSATAcAg 

~rtt◄~ ~,A pos~@Uditda·,!:19 ~ubcont~âtaçM;· s'à-tor. 00;-casq; -dóvà se.r à~pr.o~E1l'!'é.h.{1t)_RrevJ~ta. . 
nof cdlÚil ou no itniitcumeóto· •do contr~tâç4cf dfr:Oiil,, ot:t::;aJtématlv.ami,nt" no,_ eoi'\tr.afo: ·ol.f. 
J~.~,t~in~nto eq~Í~àÍei,t~y~~quâ1:',cjàvó;JJ~d~, ,fofotn'taJtfü>otc~i)tual ·rtj•ó~Ofél · p~r_rriltJ~9 pâ~ · 
&úhêóntr.ata,ç~o. . . . 

§1º;]~,v~dad.é:!:!3:~µbti<)iilri:!JiI~-~9-4~,p.e1119-a:,f(slç:to,u,JÜi(é!l94,:~'3'8.(i\Jóhú:11.1,ôà?dlr:igti1'1~áid~~'. 
man~IVerem. vln~ló ·~,J!il1ut~~~;~~qp(~,,c_o.itt~~l~i; ,ef~~õ-rnica/rtnanc:oh:é:,. trat>.a)h~à--oU~~lt 
com l<l!tlgent~:;lfo órg~·~' PU'.. o~Qcl_~d~ ;ê~~!ratarita:':o'tli';com•, âQéJ\:t~ij:>.l)~lh:iQ:,(i~ji:;~esemp,iftlhe, 
função: na:,llclfl!çliQ,ç!.J ,_ailJá rt!l/flj.caírzi\9'õ :,o.ú n1fge•~i(iô,' élç,;:.c6nt(~to,; ou;:sJ~(éfolff8' f~_i:o,m' 

.. U i;,; ' li . . ün(~ n 'líl1t61i. 

CERTle{çA,Ç,\<:lDIGITAL: NODGÓDJGNKQXMJA2RKYOMZ 
'Esta edlç.ão én_côntrçi-se n~ site oflcl~I ~e$te e.nte. 
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cônjuge, co1r)Panhefro ou.porante.emJihlla ret~. 'çpfatptol,. ou por afinidade, até o ter.cel(o oràu, 
devendo os!la prl)(blçao, i;ons!ár expressamente do· edital de llclta9ã9. · 

·§2~>é·vei:ladá1éláu:$Ulã';9u4-~Eirfulta.· Ei.':~µb,ç;Qp(.rat!çA?.da,p_aropla;prlncfpai:4~çi~Mq,,t!nlendJda, 
etüa; toà:io .q ,é.b'rjll!'i:it<) dê,: ltlihs ·Pi!!~' '.Qs: ql,/Jl!!ô~ Çj?,JllO '_ r.e_9.pls1t&, :ct~i' tWtiuilâ~l5b: tééiiféo;. ' 
:C>jiijfifci9hál,;tçi1;:e.~.1gJt1a;~pr.e.Pf#n_lac;,Jo·d~.ilt~.s,~élpa;_,c9ín-,f:>'~bJj(ílvo:dê(cl:ííijpf.ova,.·ôf.ettc-QO'Ao; 
do sijrvlçó, pela licitante ou c.ootratoda, çqm caractéilstlcss semelhanll!$., . . ' 

§3ª. 1'-jó Mso de, fórneclmento de. bens,~ lndic!içào de produtos que.não;se]arn dtl f~brfce9.ào 
própria não deYQ -lletc~n~lderada sub.contrafação, '. , 1 .v'. ·• : :-, 

CA'PITULO XXIV 
[),O;RECl:~IMEfIÍ<:f.PR(>.y1so510 ED~é!Nftiyo.~ 

Att. 41 •• O objeto do. contrato -será roce.bido: 

1 • em se lre,tati'~o eia_ obras e serviços: 

e) provisorian'\érité, em ate-. 15 (quinze) dlss da comunl!:::açtlo escrita do contràtadode térr:nlho 
da e~~c't'.íção.~ 
b) ,d~flnltfyamento, após p(azq do obs~cy}i.~à;-oú vl~tqf l~H~Ue nao· P,Oderá ser superior a 90 
(no.venfa) ,dfa·s, salvó' em casds o>.tcep,ilotiáis, :devldam~pt1:1 Justfflcaâos e previstos no ato 
cç>nilocatórlo ou no contrato. 
·;•· . ,. 

ÍI • em so: tratando de•có~pra~'i 

~)Jiro:v[$eit(~ro~n't~_;:-~rifa_tt'J 1$;(g'u1~~el.dfá's:cl~-êo~onlç(ção,i.9.sr;~JE,;tfo,eo.l'.l~µJ~~:. 
b}· (d:~~ntt!Y~91ent~r PP~ !!féli~ tlôi v,fillciá9~0, dâ· quana~d~;~ij :n9,o~g~~~ ~~i m,Jerlal n 
co11;seq~~ôlê)~c~J!~i;Jo,;p·rifáltf :3'oi;lii:fntàl !:11as• da ·comunlta.Ç.ã.8-.'il.,çptt11~.c;,1:ontro. .. if9,., ·· 

.§1°·. o edital· ouo:o füs.ti:umàr.ittt , de ~i:>QJt'áté~~p,.:él!r~Ía.,:01,::p'\~tnªUva'!l~ºJ~ #·,ê.ontrato. -o.u · 
lnetrlimbnfó: équ1iíalente1 ;pô.i:l~r~ pfµ_\lor: a11.~n111Ht -,tect1.,BJ1T1~nto, •'<!eilólUVt>1, ,~gdêridO: ;s~r 
:drsp'ê:h:Siidóore.®.blrtierlf!Ú>..covísório'<i~:il~~J9fP8tec[v~l~'.é-iÍím~nJi!çJ~{pie~ái'àdâ1'.dbJpl~:, 
:cf~j ,,~qµefto., vato:r,. p1Jd#~tr1~l~r c:Q1J~!li.a9.§.~.s:;q~.é i)a_&' ~~r~ientêr6diticiôál;;coni.rtterávétil à;: 
Mml_nistraç'ão. · 
. · - ,.. . . . .,, 

§Zº, P!lr!:I c:,s. fins do parágrafo anterior, con.sJdài'Eifn•se objetos de pequeno. valor' aquele$ 
~nqu'adráveis-no~_:lnci!!OB I e !I. de:, art. 7P _da ~ai nº 14.133, de· 1° do;abrll de 2021., 

··, .. . . 

CAPITULO XXV 

QASSANç~es 

A.i:t;.:~ ~,~-:01:is13ry,~_dçis;;o ,.contr~dltQrlo,e.·f:lariJpJa;dafesQ; todâsatt iançMs ptE!Ylstai;. 09.:~~.j® 
;d~ ·Ll;\Í,\n_~·:14.1:$,q'i.ô~·'.1 ~tdà.~):,dl: 4:e:2.QZfr:ãerãiÚ1pllcodas··pôlo 8.éQr&I~rió :n:illrilciptll '~'-'P.JtS\á· 
)riteres$adi,, o.u,p~la-~_µfürtda.d:E; rnéximà:-ctã·r.Qsj:>~<rtlva entlgí5,di!/~ij)n4c:t:S:~ fni_(fr,-de;aut)irqú.ii. 
ou fünd~çli~: . . __ , . , . . . . .. 

Um •" · 1 · 

Cf!RTli=fôAÇP.ô DlGllÃL: NDDG'õÕj$NKô>(MJAiRKYOMZ 
Estil edição enc.ontra-$0 no .site oflclâí deste onte. 
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_ ... _,,.. --•••• A ) .·•·. r ;z '; . w..-.~.. e · . .."7"' ,,- :vlá'i'i'DA· - -.,:,=--"'.~. ,..,,._ ___ .., .. -;.!111·· . .. · '!l!!l· - ·:,r-,-;.: •. • ·, , .•••.. 

' • .., '1-'f 1rilt]piPd\)V~•~!lfítt~d• llo~ ,r 

CAPfTüLó XKVI 
·:0Cl>coNm2t;e10A;tcofi;rRtrAg~·Ett 

Art. 43 - A .Controlâdórla do Município' regülam·entatá, por áto próprlQ-, o dl$pO'stç no art. 169. 
dfl. Le~ nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , lnclu$1vo quanto à· respon,sabllldade- da· alta 
administração pata lníPletnPht,fr pr_ocessos e os!ruturai lnolusr.vo d.e ge,é(ão dê riscos. o 
conttoies lnt~rnos,. pára· avaliar, direcionar. e. lnóiiltor~r os. processos llêlfotórlos e tis 
respectivos contratos, com o Intuito po. alçer,çar os obf ellv.011 -dos ptoced!ment,oa dé • ' · 
cs>ntrat~ç_ão, promover um omblente Integro. 'o· confiável, Hsogutai' o allrih'amen}\ 1.9.a, ., ,:· : ;"; · }·; ., 
contr.atações no. planejamento .eatt~téglco e às lóls orç.liméntârloo e-promover eflettnçlã, 
afetividade e QflcQ'cll! em suâs contratações. . 

CAPITULO XXVlf 
PA§ Q(ff9§1Cõ~~,,~INAI~ . . 

Art. 44 - Em âmbito mvnlclpal, enquanto não for·ofé..tlv&.rnent.a lmplemetitado: o.Portar Nacional 
de Contratações f>úbllcas (PNCP} a .que iiâ rafar.e o att: t 74 da L9J nº 1.4.1-33;-de 1° de abril 
de202h . 

r • quando a :dlyúl(la,ç~o 'oprígatórJa' dos. atos exfgldos pela cltada:Lel li.O PNbP .s·e r'Eiferlr o 
à\iisô, a·ut:Orízação oLI .exlràto, a. pubUcldade ·dar-se-á ~trovés :qe: sua,publíeaçãO. no Olãr.16· 
ôncfal do Munlolplo sem ·ptejufzo · de sua tempestlva dlspcm1blllza9ao iio ij(stoma d«1 
-o~er:n.p.·a1:1pE!1T1~nto de eontra1aç_óes: do. Tribunal d.e,ôotit~.~ 1âcaT1 sa:t'ióuvoff: 
IJ • .qó,~•~:çl.o,.~ divulgação oq(!b.~t~ija do~ atos ;Eix!gldci~,pola ci~qji~L..eEho;PNCP. s~ ró.terlr,o 
Inteiro teon;!e documento,.ecfit~I. contrato ov procass()'f:.a publlc(dadtt:~a,~.$é,é àtravéà de s.ua· 
dlspón~b11lzação lnteg_ral t1 tomifôsllva no Portal dei· Tr~Í'Íspàtõnciia d~ Prefeitura, 8811\ pr.eJuJ:zÓ 
do wentuaf pubflcaça.o no $Is.terna dà, .acompÉ!lihameiifo de. -controtaçõ.es .do Tr(b\mal de 
Conlàs lbcal, sa. houver; • · 
IV ~-··S!! eoritc~Ja·ç)le"s' .eletr~nlce.s poµófã:~ s_!!f re~flz.aáas p,_or melo :de sls!ep'.)à erJ(f~pJc:o , . 
l,ntegrad(!·à.Pl:alaforrna di' oper~clo'rràlizl3Q'ão nas r_no.dalldades de' frân!lféténelaíl ,voluntárias. 
ôo Govetnq Federal. no$ 'termos-do art. -5°, §2°,. dQ Deefoto Federal n°· 1 ô,024;, de. 20 dQ 
setembto da ·2Ô19. ·· 
V - naá 11.clt.ações elotr.Onlces realizadas. pelo Munlcfplo, essp Qpto pot realizar prô'cf:i.~lmento 
regido pela Lef h9' 14.133, de 1° de abril de 2021, e pôr adotar ó modo do dlspl.lta:~ij~ttq"óu o 
n:iodo~éherto. 8 ,{EtChEJdO; -~ Àdmlnl$1ráção poqer4, do,sde Já; ul!llzer.se :d9.:'4l!~tema .~füaltnenlo 
qtspqr,iJY~I. Inclusive .o Cornprasnei .ou d~roeits pl~taf.ormas pública~ 9u P({~il<i~~ •. 11.erri órt>Iulz<:> 
da ,utill:zoçâo de sistema pr6~rlo, · · 

Art~l-1.5 • A })Pd!!r ex.ecµtiY.o (;!9Jn1.mlçlplQ de Veredã/8Apoderá. edltat n:ormas C0Í'!1Plementátell 
ºº· dlspo_Stô npstê Dêcré'to é. d,lsponlblllz~r lnfoftnl\~8$ sdfi,lóndfli .em trielo <~lelrõnlcp; 
lnclusive·inodelos·de' . .artefatos necossárlos à. contratáÇão. · · ' · . 

••-·· • •• •.••• • ' # •• 

Árt 4.{. Nàs referênc(as à utlllzação,d8"Qlós· normativos federors..c.omo pal'êm'iiro nóróialívo 
myrilclpal., consJde(~r-;~-~ e redaçãó. ~m v'Ígor na .data ç1ê p_ul)llp~çA,ci deste Oe,ç:refÓ. . 

Um JII 6fi 
~~>\,,.J,,!Ji -,,:-!li" ' • . • l • • • \ ' • ~ • • 

;~e.! .... :,~; .. J:3iPJ.éJ~ur;l_ Municipal_ ~oyQr(!d~· ~NPJ: Jf~12011/0001-Yfi - /\v. E.t1j11C:1ri ~-,11:01..·:,- N~ :$'! 
~'>1ie';:i1tltfQ.;:-,1Ve•E!d<1 -~ Uôhl,1 , -CtfJ <"tS9~·01JO ; lY.lurontr (73) Jf;Gl•2J34 :..11'.., ,.,;(,lu.c,r!J l1r,li,1,v•.•rt;dJ/•,1~•1 
! /;',:·;;,1~~ :';lJ/•,~, ,-. :. ·:. , ~~,. ... · ... , ~ } · . . . . · · .. , ' 

CERTIFICAÇÃO DIGliAL: NDDGObJ°GNl<QXMJMRKYor..~z 
E-sta odíção encontta-sl)-no site oficial .desto ento. 
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Verecta 

.. ·:1 

~,...,,..,-""""' · · · .Â ,a··••·•••ra••••~~-----..,..;_ ···· · · ·· · · ~ vi'.Ri'.6A:· .IIP!..-,;;::-·....,...._·_r ·,. .... ·: ... ~-·í•··,.::;. . ..... 7.;. ..... ,,,u11111· 
. ~~i~~·!,~~·.dô·~~l'fd_~jf$!~(Ü.~h'i.> 

Art. 47 -~ 6s.te D11creto éntra em vigor na data de. su.e publ!caçlfo, rovogad~s e.s demais 
dlsposlçõàs em con1tárío. 

• Oê-sc-Qlôljçla, Puqllque-se. Roglstro-$() o Cumpro-so. 

Gablneto ~o rre(elto do Voróda, Estado go B~hla 001 19do m;nço <l..1 2024. 

J,hnrk:k Gtogério Pr.ite, "Solxolra 
· Pçefelio· M~nlclpal 

;-, . 
• , .: · it • -•· . 

J:· 

r 
1..-_____ ...;;;;;,;,_;;,..,,....,...:....,... _ __,_.,........;.;.-...;;..__._._...,.,.,.......,... ...... -..,...~,...,.,--.:~.....,,e---:-~-------·-- ~~·---------~· 

. ê.ftfÜlfléÍq:,ttó DiG1fAL: NDbOODjbfükt:tXMli\2R:<Yô?)Z 
Esta edl$ão encontra--s& no $1to otiçlal .é.lét:o on"io, 
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l/,• t . ;•:~l'., -·~·_..-:lt.~(ti=h~ H ·' .,,.,+; },? ({,,°i\i-1 

ERRATA A PORTARIA N°00112ô25 OE 08 DE JANl:IRà· DE 2Q25. 

DIS'PÕÉ :SOBRE A D'ESIGNAÇÃO bO AGENTE; D_E CONTHATAÇAO, 00 PRl?GOEIRO, DA 
EúUIPÊ .DE APOIO E, DACOMISSAO D~ CONTRATAÇÃO DO MUNIC1PIO D6 VSHElJNBA 
E OA OUTRAS PROVI.DÊNCIAS. 

ReOf.1ça0 so a Portç1rJ!:l: n"' 001/2025 de 08-:de )aneíro de· 2025_, publlçado nq .C.)JárJo. Qf.iciai d.o 
Muni,;.(pio :de_ Vered_a, em 08 <Je:janoir.o de 202'5,.Ediçàb n° 1546, Nº Cl;RTIFIÓAQÀ".O' DIÇ3fTAt.: 
QUIZNDKYNi:iZCRDM50dVt-Mj, no.s seguintes terrnos: 

.-1 :- Onde se lê.: . 

Ar,t,, 39 
- Ficam ogsIGNAPOS para c.ompor a· .Cortitssão de-Contra:taçãô, .ha qualida9e dé 

membros, tituli:i:ros,. sób a presk:!~noi c1 d9(aJ primeiro(a); nos: tecmo:s da Lef n,, 14 .. 13312021, os 
se.guiAtes servidoras: 

1 - MICAELLE DA S[LVA_ MJRANOA, fl'Jíltricu)à nq 5Q,5$7: 
11-TALINE-AMbRIM BARBOSA, matríct:Jlafi~ 10'71; 
111-AfUUfUAOf:RDA ANTUNE:S, matricula :n°·5t .271; 
IV - YAGGO RAMOS S.ANTOS., mf.llrloura n" 6,0, 734. 

Art. 49 • Fíoarli DESIGNADOS corno memoras .dt1 Equipe pe Apolo al> Agcante de 
Conirataçâo/Pr.êgoei'ro; os soguintê~ servíoqres: 

1-TALINEAMORIM BARBOSA, matrlcula nº 1071 ; 
li - ARTUR LACERDA ANTUNES, matr.lCUla nº 51,271 ;. 
Ili~ YAGGO RAMOS SANTOS, matrícula 11° 5.0.734. 

II - LEliwse:. 

Art, 3• • Fie.am PE$,lGNAPOS par/3 compor a Comissão de Contrataçã'ó, na qualidade de 
membros titulc.1ros, $Oba. preslc:j_(lncll:l -do(a) primeiro(a), nos, termos cü~ Leí nº 14.1'33/2021, o·s 
segulhtes servidores: 

1 - MICAELLE .DA SILVA Ml'RANôA, matrícula_ nP 50.597; 
li - ·TAL!NE AMORIM BARBOSA. matrícula ng 1071; 
Ili-ARTUR LACEF~'DAANTUNGS, mair[cu[a n9 5U!'71; 

Art, 4• - F[ci?,m ogsIGNADOS como membros da Equipe 'd'e Apoio ao Ag,enta ela 
Conira.taçâo/P-rogoelró, os. segu:intos sorvidc:ir'as:_ 

1 - TAL_INE AMORIM BARSOSA, matrícula nº 1071; 
1.1 - Af1-JW.R 1-ACERDA ANTL/NES, matrícula nº .5.U!11; 

Gabinete do Prefeito de Vereda, Est<=1do da BE!h_la ~r'r! 08 de janejrô O:e 202/5. 

Mamlck Gregório Pré!fos Tolx-elra 
Pre.ff;lit,o Munlelpal 

. CERTIFICAÇÃO OIGJTAL: NZE2.0.0E5NZüWQZKX:NJC2QU 
Esta edJc.~o- encontra.se no sJte oftclal desto ente~. 
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PORTARIA Nº 002/2025 DE 08 DE JANEIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a designação de servidores para 
atuar como Fiscal de Contrato no município de 
Vereda/BA, nos termos estabelecidos no artigo 
117 da Lei Federal nº 14.133 de 1° de abril de 
2021 e dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VEREDA, Estado da Bahia, Senhor Manrick Gregório 
Prates Teixeira, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica 
Municipal e em conformidade com a Legislação em vigor; 

CONSIDERANDO a entrada em vigor da Lei Federal 14.133, de 1 º de abril de 2021, 
que trata sobre normas de Licitações e Contratos Administrativos; 

CONSIDERANDO que o município de Vereda/BA regulamentou a Lei Federal 14.133, 
de 1º de abril de 2021 por meio do Decreto nº 600, de 19 de março de 2024; 

CONSIDERANDO que o artigo 117 da Lei Federal 14.133/2021 , dispõe que "a 
execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais 
do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 
requisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição". 

RESOLVE: 

Art. 1° - DESIGNAR o Sr. HELIO BRUNO OLIVEIRA DE BRITO, servidor público 
municipal, matrícula nº 191, para atuar como FISCAL DE CONTRATOS em todos os 
contratos administrativos realizados entre o município de Vereda/BA, CNPJ nº 
16.412.017/0001-96 e o respectivo contratado. 

Art. 2° - DESIGNAR o Sr. MARCIO JANUARIO DA SILVA, servidor público municipal, 
matrícula nº 421, para atuar como FISCAL DE CONTRATOS em todos os contratos 
administrativos realizados entre o Fundo Municipal de Saúde, CNPJ nº 
12.508.926/0001-71 e o respectivo contratado. 

Art. 3° - DESIGNAR a Sra. ELIANA BANDEIRA COSTA, servidor(a) público municipal, 
matrícula nº 50.607, para atuar como FISCAL DE CONTRATOS em todos os contratos 
administrativos realizados entre o Fundo Municipal de Assistência Social, CNPJ nº 
17.891.439/0001-54 e o respectivo contratado. 

t ·. '~ ·!~i.i~tiijr,iMu,':ll~lp~I dê Ver~da : ,CNPJ; 16412017/0001,96 - Av. EuJi.icio Simões, Nº 32 
i• . • · f,l.tlr~"";\léréda'. ~- E3ahia .,. CEP: 45955-000 ~· Telefone; (73) 3661-2134 site. sai.10.arg.br/n.i/vered..1/s1ae 

.~:'1-',,.,~ ... ' .1~ ' 

;:,;,r~$.~ •' 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QUIZNDKYNEZCRDM5QJVFMJ 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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Art. 4º - DESIGNAR o Sr. JAIME FILHO SANTOS CARVALHO, servidor público 
municipal, matrícula nº 318 , para atuar como FISCAL DE CONTRATOS em todos os 
contratos administrativos realizados entre o Fundo Municipal de Educação, CNPJ nº 
06 .080.403/0001-74 e o respectivo contratado. 

Art. 5° - As atribuições dos servidores acima designados e demais disposições 
inerentes às funções são as estabelecidas no Decreto nº 600 de 19 de março de 2024 
e na Lei nº 14.133/2021. 

Art. 6° - Esta Portaria entra vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
para 02/01/2025, revogadas as demais disposições em contrário. 

Dê-se-ciência, Publ ique-se. Registre-se e Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito de Vereda, Estado da Bahia em 08 de janeiro de 2025. 

Manrlck Gregório Prates Teixeira 
Prefeito Municipal 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QUIZNDKYNEZCRDM5QJVFMJ 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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Portarias 

Vereda 

PORTARIA Nº 004/2025 DE 10 DE JANEIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a designação de Gestor do Fundo 
Municipal de Contratos no município de 
Vereda/BA, nos termos da Lei Federal nº 14.133 
de 1° de abril de 2021 e dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VEREDA, Estado da Bahia, Senhor Manrick Gregório 
Prates Teixeira, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica 
Municipal e em conformidade com a Legislação em vigor; 

CONSIDERANDO a entrada em vigor da Lei Federal 14.133, de 1 º de abril de 2021 , 
que trata sobre normas de Licitações e Contratos Administrativos; 

CONSIDERANDO que o município de Vereda/BA regulamentou a Lei Federal 14.133, 
de 1 º de abril de 2021 por meio do Decreto nº 600, de 19 de março de 2024; 

RESOLVE: 

Art. 1° - DESIGNAR o Sr. MANRICK GREGÓRIO PRATES TEIXEIRA, Prefeito 
Municipal, para a função de GESTOR do Fundo Municipal, em todos os contratos 
administrativos realizados entre o município de Vereda/BA, CNPJ nº 
16.412.017/0001-96 e o respectivo contratado. 

Art. 2° - Esta Portaria entra vigor na data de sua publ icação, retroagindo seus efeitos 
para 02/01 /2025, revogadas as demais disposições em contrário. 

Dê-se-ciência , Publique-se. Registre-se e Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito de Vereda , Estado da Bahia em 10 de janeiro de 2025. 

Manrlck Gregório Prates Teixeira 
Prefeito Municipal 

~ . ~i-Wft!i,,,~(1-f-.•· .. ' ' ' , 

it~~:.wr,!~!.,t,ltcf:~úfliclp_al de Vereda CNPJ: 16412017/0001·96 - Av, Eu~ócio Simões, N'-' 32 
~1~~'.'I~[~ • -Vereda • Bahia - CEP 4595S-O00 - Telefone: (73) 3661-2134 site. sa1.10.org.br/ba/vereda/s1te 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MTK4NKU0MTZGQJA2NZYXME 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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Município de Vereda I Estado da Bahia 

JUSTIFICATIVA DO PRESTADOR E DO PREÇO 

1. Justificativa e Necessidade da Contratação 
Devido a inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto, bem 
como, justificativas que demonstram a singularidade do imóvel a ser locado pela 
Administração e que evidenciem vantagem para ela. Foi inserida documentação suficiente 
para a contratação, conforme o artigo 7 4, inc. V, da Lei Federal 14.133/2021 , justificando-se, 
portanto, a contratação direta através de inexigibilidade de licitação, uma vez que 
demonstrada a inviabilidade de competição. 

O não atendimento desta Contratação impossibilitará o atendimento adequado em 
atendimento a família em vulnerabilidade para Thiene Rodrigues Pereira da Prefeitura 
Municipal de Vereda/Ba, prejudicando diretamente os usuários que buscam as 
dependências do órgão 

2. Razões da Escolha 
No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO IMÓVEL, em atendimento ao que 
preconiza o artigo 74, § 5° da Lei 14.133/2021, justifica-se como a opção mais viável, devido 
à natureza singular das características das instalações, tais como localização, espaço físico 
e valor de mercado, vez que, tais elementos se tornam indispensáveis para o cumprimento 
da finalidade desta contratação, tornando necessária e vantajosa à sua escolha. 

Segue em anexo a avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de 
adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de 
amortização dos investimentos, assim como, certificação da inexistência de imóveis públicos 
vagos e disponíveis que atendam ao objeto. 

3. Justificativa do Preço 
No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que preconiza o 
artigo 72, VII da Lei 14.1 33/2021 , a estimativa de despesa, foi obtida a partir do Laudo de 
Avaliação Locatícia do Imóvel Urbano elaborado pelo setor de engenharia do município, 
justificando o valor da contratação do imóvel, na forma estabelecida no artigo 23, § 4º, da 
Lei federal 14.133/2021, que diz: 

"Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não 
for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1 º, 2° e 
3° deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços 
estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de 
objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais 
emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à 
data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo." 

Sendo assim, declara-se que o preço praticado para a presente contratação é compatível 
com o mercado, sendo considerado justo para esta Administração. 

/',,d__ 
<tf!!!_ ~ ---------

Mau ri Marcos Queiroz de Souza 
Secretaria Mun. de Administração 
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Município de Vereda I Estado da Bahia 

MINUTA DE CONTRA TO 

TERMO DE CONTRA TO DE LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE VEREDA E :XXXXXXXXXX 

TERMO DE CONTRA TO Nº 025-2025 

O MUNICÍPIO DE VEREDA, com sede Avenida Eujacio Simões, 32, centro, Vereda/Ba, inscrito no 
CNPJ sob o nº 16.412.017/0001-96, neste ato representado pelo Prefeito o Sr. Manrick Gregorio Prates 
Teixeira, doravante denominado(a) LOCATÁRIO(A), e :XXXXXXXXXXXXXXXXX, , inscrito no CPF 
sob o nº XXXXXXX, com endereço xxxxx no município de xxxx, doravante designado LOCADOR, 
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo de contratação direta nº xxxxxxxxxxx e em 
observância às disposições da Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991 e da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 
2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
Este Termo de Contrato tem como objeto a locação de imóvel situado no endereço xxxxxxxxxxxx, 
medindo xxxxxx, com as seguintes especificações xxxxxxxxxxxxxxxxxx, para abrigar as instalações da 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
2.1. O presente Termo de Contrato é formalizado com fundamento no art. 74, inciso V, da Lei nº 14.133, 
de 2021 , o qual autoriza a dispensa de licitação para a " locação de imóvel destinado ao atendimento das 
finalidades precípuas da Administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua 
escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia" . 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR 
3.1. O LOCADOR obriga-se a: 

3.1.1. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita 
observância das especificações de sua proposta; 
3.1.2. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de ordem 
jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar os 
esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação 
por parte do LOCATÁRIO; 
3.1.3. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel; 
3.1.4. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 
3.1.5. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 
3.1.6. Auxiliar o LOCATÁRIO na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização da 
vistoria; 
3.1.7. Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias pagas, vedada a quitação 
genérica; 
3.1.8. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas 
compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente; 
3.1.9. Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU) e taxas, inclusive 
a contribuição para o custeio de serviços de iluminação pública, incidentes sobre o imóvel; 
3.1.10. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas do sistema hidráulico e a rede 
elétrica; 
3.1.11. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no processo de dispensa de licitação; 
3.1.12. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a 
apresentação da documentação correspondente. 

4. CLÁUSULA QUARTA- DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA LOCATÁRIA 

ti@N·ICI 
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4.1. O LOCA T ÁRJO obriga-se a: 
4.1.1. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste Tenno de 
Contrato; 
4.1.2. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza deste e 
com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse ; 
4.1.3. Realizar vistoria do imóvel, antes da entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do 
estado do imóvel, fazendo constar do Tenno de Vistoria os eventuais defeitos existentes; 
4.1.4. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento de 
descrição minuciosa elaborado quando da vistoria inicial, salvo os desgastes e deteriorações 
decorrentes do uso normal; 
4.1.5. Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem como 
as eventuais turbações de terceiros; 
4.1.6. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR, sendo assegurado ao 
LOCATÁRIO o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de dez 
dias, nos termos do artigo 26 da Lei nº 8.245, de 1991 ; 
4.1.7. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, 
provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados; 
4.1.8. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por escrito 
do LOCADOR; 
4.1.9. Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos, cujo pagamento 
não seja de seu encargo, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, 
ainda que direcionada ao LOCATÁRJO; 
4.1.10. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se houver) e água e esgoto; 
4.1.11. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários, mediante prévia 
combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por terceiros, na hipótese 
prevista no artigo 27 da Lei nº 8.245, de 1991 ; 

5. CLÁUSULA QUINTA- DAS BENFEITORJAS E CONSERVAÇÃO 
5.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas pelo 
LOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e pennitem o exercício do 
direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei nº 8.245, de 1991 , e o artigo 578 do Código Civil. 

5.1.1. O LOCATÁRO fica desde já autorizada a fazer, no imóvel locado, as adaptações indispensáveis 
ao desempenho das suas atividades. 

5.2. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como lambris, biombos, cofre construído, 
tapetes, etc., poderão ser retiradas pelo LOCA T ÁRJO, devendo o imóvel locado, entretanto, ser devolvido 
com os seus respectivos acessórios. 

6. CLÁUSULA SEXTA- DO VALOR DO ALUGUEL 
6.1. O valor do aluguel mensal é de R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, perfazendo o valor total de 
R$ xxxxxxxxxx). 

6.1.1. O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa após a data de 
entrega das chaves, pagando LOCADOR e LOCA T ÁRJO suas respectivas partes da parcela. Caso o 
LOCATÁRIO a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será abatida no 
valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será observada no encerramento 
do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente no pagamento do último aluguel. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA-DO PAGAMENTO 
7.1. O pagamento do aluguel será efetuado mensalmente, até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente 
ao vencido. 
7.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, do documento de 
cobrança apresentado pelo LOCADOR. 
7 .3. Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos documentos pertinentes à locação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o 
LOCADOR providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

Um novo tempo, uma nova história 
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a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o LOCATÁRIO. 
7 .4. Antes do pagamento, o LOCATÁRIO verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do 
LOCADOR nos sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, e juntado ao processo de pagamento. 
7 .5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pelo LOCADOR, ou por outro meio previsto na 
legislação vigente. 
7 .6. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.7. O LOCATÁRIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo 
LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada neste Termo de Contrato. 
7.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o LOCADOR não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 
LOCATÁRIO, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = (6/100) 
365 

I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 
6%. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
8.1. O prazo de vigência do contrato será de 36 (trinta e seis) meses, com início na data de xx/xx/202x e 
encerramento em xx/xx/20xx, nos termos do artigo 3° da Lei nº 8.245, de 1991 , podendo, por interesse da 
Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos. 

8.1.1. Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das chaves, 
mediante Termo, precedido de vistoria do imóvel. 
8.1.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
8.1.3. Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação escrita ao 
LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) da data do término da vigência do contrato, 
sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento de dever contratual. 

9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA EM CASO DE ALIENAÇÃO 
9.1. Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado, na forma do 
artigo 8° da Lei nº 8.245, de 1991. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE 
10.1. Será admitido o reajuste do valor locatício mensal, em contrato com prazo de vigência igual ou 
superior a doze meses, mediante a aplicação do (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA), ou outro que venha substituí-lo, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, desde que seja 
observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data de sua assinatura, para o primeiro reajuste, 
ou da data do último reajuste, para os subsequentes. 
10.2. O reajuste, decorrente de solicitação do LOCADOR, será formalizado por apostilamento, salvo se 
coincidente com termo aditivo para o fim de prorrogação de vigência ou alteração contratual. 
10.3. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio de 
mercado para a presente locação, o LOCADOR aceita negociar a adoção de preço compatível ao mercado 
de locação no município em que se situa o imóvel. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Órgão: 

Um novo tempo, uma nova história 
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Projeto/ Atividade: 
Elemento de Despesa: 
Fonte de Recurso: ......... , conforme disposto na Lei de meios vigente 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 

A•-----....... 

12.1. A fiscalização do presente Termo de Contrato será exercida por um representante do LOCATÁRIO, 
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso de sua execução. 

12.l.l. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas eventualmente envolvidas, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
12.1.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser 
solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
12.l.3. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na execução do contrato. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados 
neste instrumento, sujeitará ao LOCADOR, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade 
civil e criminal, às penalidades de: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
b. Multa: 
b.1. Moratória de 0,03% por dia de atraso, injustificado, sobre o valor mensal da locação; 
b.2 Compensatória de 15% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial de 
obrigação assumida. 
e. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de XXXXXXXXXX - Ba, pelo 
prazo de até dois anos; 
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o LOCADOR ressarcir 
ao LOCATÁRIO pelos prejuízos causados; 
14.1.l. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

14.2. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade, previstas acima, as empresas que, em razão do presente contrato: 

14.2.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de tributos ; 
14.2.2. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o LOCATÁRIO em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

14.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021 , e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
14.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao LOCATÁRIO, observado o 
princípio da proporcionalidade. 
14.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁRIO serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa 
do Município e cobrados judicialmente. 
14.6. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pelo LOCATÁRIO. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA RESCISÃO CONTRATUALI 

l ■MIJ 
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15.1. O LOCATÁRIO poderá rescindir este Termo de Contrato, sem qualquer ônus, em caso de 
descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

15.1.1. A rescisão por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais acarretará a execução 
dos valores das multas e indenizações devidas ao LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos 
decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados, além das penalidades previstas neste 
instrumento. 

15.2. Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência das hipóteses previstas no art. 
137 da Lei nº 14.133, de 2021 , sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
15.3. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio, 
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior, etc. , o LOCATÁRIO poderá considerar o 
contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer prévia notificação, ou multa, desde 
que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a situação. 
15.4. O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita, entregue diretamente ao 
LOCADOR ou por via postal, com aviso de recebimento. 
15.5. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato reger-se-ão pelas 
disposições contidas na Lei nº 8.245, de 1991 , e na Lei 14.133, de 2021 , subsidiariamente, bem como nos 
demais regulamentos e normas administrativas federais , que fazem parte integrante deste contrato, 
independentemente de suas transcrições. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17 .1. Fica eleito o foro da Comarca de xxxx-BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato. 
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir 
firmam o presente contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 
(duas) testemunhas abaixo assinadas. 

xxxxxxxx - BA, xx de xxxxxxx de 20xx. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
PREFEITO MUNICIPAL 
CONTRATANTE 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx:xx 
EMPRESA 
CONTRATADA 
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Para: Assessoria Jurídica Municipal 

Sr. Assessor Jurídico, 

Tendo em vista a necessidade de contratar Locação do imóvel situado na Rua 
Lionidio Vieira Neves, 18, Cruzeiro do Sul, Vereda/Ba para aluguel social em 
atendimento a família em vulnerabilidade para Samuel Lopes da Silva, a fim de 
contribuir para o alcance da eficiência administrativa, considerando que a pessoa 
física em pauta oferece requisitos que a Administração necessita, solicitamos 
parecer sobre a contratação da mesma, pois achamos que se enquadra na 
modalidade de inexigibilidade de Licitação. 

Aguardamos parecer sobre o assunto, 

Atenciosamente, 

/ ----
Mau ri Marcos ueiroz de Souza 

Secretaria Mun. de Administração 
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PARECER JURÍDICO 

Assunto: Direito Administrativo. Contratação 
Direta. Locação do imóvel situado na Rua 
Lionidio Vieira Neves, 18, Cruzeiro do Sul, 
Vereda/Ba para aluguel social em atendimento a 
família em vulnerabilidade para Samuel Lopes da 
Silva, a fim de contribuir para o alcance da 
eficiência administrativa. Inexigibilidade de 
Licitação. Lei Federal nº 14.1332021. 
Possibilidade. 

O presente cuida de Parecer Jurídico solicitado pela Comissão Permanente de Licitação do 
Município de Vereda, sobre a regularidade do processo de inexigibilidade de licitação com 
objetivo de Locação do imóvel situado na Rua Lionidio Vieira Neves, 18, Cruzeiro do Sul, 
Vereda/Ba para aluguel social em atendimento a família em vulnerabilidade para Samuel 
Lopes da Silva, a fim de contribuir para o alcance da eficiência administrativa, para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Administração do Município de Vereda/Ba. 

Vem-se por meio deste elucidar se foram observados todos os regramentos legais quanto aos 
procedimentos adotados. 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive 
quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação 
do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, 
com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O 
mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão 
assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

Nesse sentido também é o entendimento do TCU: 

"344. Há entendimentos nesta Corte no sentido de que não se pode responsabilizar o 
parecerista jurídico pela deficiência na especificação técnica da licitação, já que tal ato 
é estranho à sua área de atuação, à exemplo do Acórdão 181 /2015-TCU-Plenário, de 
relatoria do Ministro Vital do Rego. Além desse, o Relatório do Ministro Raimundo 
Carreiro que fundamentou o Acórdão 186/2010- TCU-Plenário também segue essa 
linha de entendimento, especificando a função do parecer jurídico: 'O parecer da 
assessoria jurídica constitui um controle sob o prisma da legalidade, isto é, a opinião 
emitida atesta que o procedimento respeitou todas as exigências legais. O parecerista 
jurídico não tem competência para imiscuir-se nas questões eminentemente técnicas 
do edital." (Acordão TCU 1492/21) 

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico é feito nos termos 
do art. 53 , I, II e 72, III da Lei Federal nº 14.133, de 1° e abril de 2021 , abstraindo-se os 
aspectos de conveniência e oportunidade da contratação em si . Nada obstante, recomenda-se 
que a área responsável atente sempre para o princípio da impessoalidade, que deve nortear as 



• 
-----------➔-ili#IJ◄lllilil_l. · ·■■IWIE!. , 

■ --- ,/J-/'6. 
Pa.J' ■ iTUlitÃ 011 

VEREDA 
Um no•• t11Mf1e, ama n.,..• hiatoril 

Município de Vereda I Estado da Bahia 

compras e contratações realizadas pela Administração Pública, ainda com mais rigidez em se 
tratando de contratação direta, exceção à regra da licitação. 

É o breve relatório. 

2. Da Análise Jurídica 
Preliminarmente, cumpre destacar que compete a Procuradoria, única e exclusivamente, 
prestar consultoria, sendo este parecer meramente opinativo, sob o prisma estritamente 
jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos a conveniência e oportunidade da 
prática dos atos administrativos, que estão reservados à esfera discricionária do administrador 
público legalmente competente, tampouco examinar questões de natureza eminentemente 
técnica, administrativa e/ou financeira, salvo hipóteses teratológicas. 

O procedimento licitatório destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade 
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Todavia, em regra, a Constituição Federal determinou no art. 37, inciso XXI, que as obras, 
serviços, compras e alienações da Administração Pública devem ser precedidos por licitação. 
No tocante aos processos licitatórios, observa-se a aplicabilidade e vigência eminentemente 
da Lei Federal nº 14.133/21 , que é a norma que trata dos procedimentos licitatórios e 
contratos com a Administração Pública, Direta e Indireta. 

Assim, em se tratando das contratações feitas pelo Ente Público, deve-se observar a 
impessoalidade, a eficiência, a publicidade, a moralidade e a legalidade, de forma a se realizar 
qualquer contratação em vista de se despender o erário público da forma mais eficiente e que 
melhor atenda o interesse público, o que se consubstancia no alcance da proposta mais 
vantajosa. 

Entende-se que a licitação deve ser a regra em todas as contratações efetivadas pelo Poder 
Público, haja vista que se trata de um procedimento que se pauta pelo princípio da isonomia e 
que exige o envolvimento do maior número possível de interessados, visando propiciar à 
Administração Pública o melhor negócio quando tendente à contratação de obras, serviços, 
compras, alienações, permissões e locações. No entanto, existem aquisições e contratações 
que possuem características específicas, tornando impossíveis e/ou inviáveis a utilização dos 
trâmites usuais. 

Em análise aos autos remetidos para análise da Assessoria, visam a realização de 
inexigibilidade de licitação, visando realizar a Locação do imóvel situado na Rua Lionidio 
Vieira Neves, 18, Cruzeiro do Sul, Vereda/Ba para aluguel social em atendimento a família 
em vulnerabilidade para Samuel Lopes da Silva, a fim de contribuir para o alcance da 
eficiência administrativa. 

Um novo tempo, uma nova história 
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Nesse sentido, de acordo com a Lei Federal nº 14.133/21 , poderá ser inexigível a licitação 
para contratação de obras, serviços, equipamentos e outros bens, nos termos do art. 72 Lei das 
Licitações, nos casos em que se tratar de compra ou locação de imóvel. O dispositivo é 
cristalino ao indicar os documentos necessários para instruir o processo: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade 
e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 
desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 

Tendo em vista, portanto, a realidade fática e que nem sempre a licitação será considerada 
viável, por ausência de competição, ou conveniente para o atendimento do interesse público, a 
Constituição admitiu que a legislação definisse casos de contratação direta, desde que 
devidamente motivada decisão neste sentido e verificada alguma das hipóteses legais de 
afastamento do procedimento. 

Em que pese a norma permitir algumas contratações diretas sem a necessidade do processo de 
licitação, isso não significa que a Administração pode atuar de modo arbitrário. Pelo contrário, 
deve adotar o procedimento administrativo mais adequado, destinado à realização da melhor 
contratação possível, devendo sempre justificar a escolha do contratado, com vistas à 
satisfação do interesse público 

A Lei Federal nº 14.133, de 2021 , estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório é 
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual 
de que trata o inciso VII do caput do art. 12 da referida lei e com as leis orçamentárias, bem 
como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 
interferir na contratação, conforme previsto no caput do art. 18. 

A melhor doutrina ensina que deve haver uma comunicação entre a necessidade da 
Administração e as características do imóvel escolhido para ser locado, devendo ser valoradas, 
para tanto, as características do bem designado, sua localização e as peculiaridades 
relacionadas ao interesse público envolvido. Elucidando tal apontamento, segue o magistério 
do professor Marçal Justen Filhol , veja-se: 

"As características do imóvel (tais como localização, dimensão, edificação, destinação, 
etc.) são relevantes, de modo que a Administração não tem outra escolha. 

Um novo tempo, uma nova história 
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Quando a Administração necessita de imóvel para destinação peculiar ou com 
localização determinada, não se toma possível a competição entre particulares. Ou a 
Administração encontra o imóvel que se presta a atender seus interesses ou não o 
encontra. Na primeira hipótese, cabe-lhe adquirir (ou locar) o imóvel disponível; na 
segunda, é impossível a locação ou aquisição." 

Nesse entendimento, é importante asseverar que ante a existência de dois (ou mais) imóveis 
com características que atendem aos anseios da Administração, a realização de procedimento 
licitatório se toma imperiosa. Ainda que não haja fungibilidade entre os imóveis entre si, 
integrarão um leque de opções para atender ao interesse da Administração Pública. Ou seja, 
qualquer dos imóveis satisfará a exigência que justifica a aquisição pela Administração. 
Nessas situações, a possibilidade de celebração de contrato de locação de imóvel com 
fundamento na inexigibilidade de licitação se mostra ofuscada, abrindo passagem para a 
realização de licitação, vez que estará presente o elemento fundamental da competição. 

Inclusive, caso seja viável a competição, ou seja, no caso de dois ou mais imóveis poderem 
atender às necessidades da Administração, a regra geral trazida pelo art. 51 da Nova Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos é o dever de licitar, in verbis: 

Art. 51. Ressalvado o disposto no inciso V do caput do art. 74 desta Lei, a locação de 
imóveis deverá ser precedida de licitação e avaliação prévia do bem, do seu estado de 
conservação, dos custos de adaptações e do prazo de amortização dos investimentos 
necessários. 

À sequência da análise, o § 5° do art. 74, da Lei nº 14.133/2021 pontua requisitos a serem 
obedecidos visando à locação de imóvel por inexigibilidade de licitação, veja-se: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 
§ 5° Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser 
observados os seguintes requisitos: 
I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, 
quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos 
investimentos; 
II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam 
ao objeto; 
III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou 
locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela. 

Também, deve ser certificado por agente técnico competente a inexistência de imóveis 
públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto de interesse. Cada ente federado possui 
órgão que administra seus imóveis próprios e este deve ser consultado quando da intenção de 
locação de algum imóvel particular. 

Nesse sentido, defende Marçal Justen Filho: 

Antes de promover a contratação direta, a Administração deve comprovar a 
impossibilidade de satisfação do interesse sob tutela estatal por outra via e apurar a 
inexistência de outro imóvel apto a atende-lo 
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Destarte, a simples existência de imóvel público vago não pode obstar a possibilidade de 
locação de imóvel particular pela Administração Pública. Como exemplo, temos imóveis que, 
apesar de pertencerem ao Município, podem estar em más condições, com falta de habite-se, 
escadas de incêndio e outros fatores que podem afetar a segurança de servidores e munícipes. 

Nesse sentido, o fato de existirem outros imóveis públicos com metragem semelhante ao que 
se pretende locar, porém em mau estado de conservação, má localização ou desatendendo à 
legislação de segurança, não pode obstar que a Administração opte por celebrar um contrato 
de locação, no qual seja atendido o interesse público. Jacoby Fernandes defende que uma boa 
prática tem sido que esses imóveis públicos disponíveis sejam avaliados, não somente no que 
tange ao valor do seu metro quadrado, mas também do atendimento das condições do imóvel 
frente às necessidades da Administração Pública, bem como se estes estão em plenas 
condições de funcionamento e segurança. Rejeitar imóveis em más condições é um dever do 
gestor, que deve prezar pela segurança e salubridade no desempenho das atividades 
administrativas. 

Ponto importante é que seja feita a consulta ao órgão competente quanto à disponibilidade de 
imóvel com as características necessárias à demanda administrativa, bem como seja 
certificado nos autos que não há um imóvel público vago e disponível para essa finalidade. 

Outro requisito imprescindível diz respeito à necessidade de apresentação de justificativa 
demonstrando a singularidade do imóvel a ser locado pela edilidade solicitante, indicando as 
condições técnicas e os motivos que conduziram à sua escolha como imóvel a ser locado. 

Importante reforçar que a singularidade não se confunde com exclusividade. Enquanto a 
exclusividade indica a existência de apenas uma solução apta a atender a necessidade, 
disponibilizada no mercado por apenas um particular, a singularidade significa que, embora 
possa existir mais de uma solução potencial, seria inviável definir critérios objetivos de 
comparação e julgamento entre possíveis propostas. 

Ressalta-se que a decisão quanto às características necessárias à satisfação da necessidade 
administrativa é única e exclusiva do gestor, a partir da verificação dos elementos fáticos e da 
ponderação quanto à conveniência, oportunidade e interesse público do objeto negocial 
buscado. Não obstante, reforce-se que o campo de escolha do referido agente não é ilimitado, 
tampouco arbitrário, devendo ser valoradas especificações técnicas e elementos essenciais 
inerentes ao imóvel escolhido que sinalizem para o atendimento do interesse público. 

Nos autos deste processo analisado, verificou-se que as autoridades competentes juntaram aos 
autos justificativa da singularidade do imóvel, avaliação prévia e certificação da inexistência 
de imóveis públicos vagos, atendendo ao §5° do art. 74 da Lei 14.133/2021. Não sendo de 
responsabilidade desta assessoria opinar quanto ao mérito administrativo destes documentos. 

Logo, a colação dos referidos documentos é medida indispensável para a formalização da 
contratação em cotejo. 

Um novo tempo, uma nova história 
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Concernente à demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários, faz­
se necessária a juntada aos autos da Solicitação Financeira, com a declaração de que a despesa 
possui adequação com o Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei 
Orçamentária Anual. 

A razão de escolha do contratado é de fundamental importância no processo de 
inexigibilidade de licitação, devendo-se adotar critérios objetivos e impessoais para a escolha 
do imóvel que atenda às necessidades da Administração Pública. Justificada a escolha do 
imóvel, por consequência, estará devidamente justificada a escolha do(a) contratado(a). 

A justificativa de preços, conforme já aduzido, há de ser feita mediante avaliação prévia do 
imóvel pela autoridade competente, que emitirá parecer quanto às condições do imóvel e seu 
valor de mercado. 

Por fim, há de ser jungida aos autos da contratação direta a autorização da autoridade 
competente (gestor do órgão/entidade). Salienta-se que o ato que autoriza a contratação direta 
ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público 
em sítio eletrônico oficial. Não basta, pois, a sua divulgação. Deve a informação referente à 
contratação direta ficar à disposição do público de forma permanente. 

Outrossim, a pasta interessada na celebração do contrato de locação deverá se ater ainda à 
diferenciação entre pessoa física e pessoa jurídica. Isso porque, o contrato de locação poderá 
ser assinado pelo(a) proprietário(a) do imóvel ou por pessoa física ou jurídica com poderes de 
representação para tanto, devendo neste caso ser jungida procuração com poderes bastante 
para aperfeiçoamento e convalidação do ato. 

Não obstante ao disposto anteriormente, importante se ressaltar que permanece o dever de 
realizar a melhor contratação possível, dando tratamento igualitário a todos os possíveis 
contratantes. Isso porque, a previsão da dispensa de licitação não afasta os princípios aos 
quais à administração permanece adstrita, em razão de disposição constitucional expressa. 

Desse modo, ainda que caiba ao gestor, em sua margem discricionária, escolher o imóvel que 
atenda as necessidades da administração pública, deve observar os requisitos fixados em lei 
para balizar sua conduta. 

O objeto da presente dispensa, portanto, aparentemente enquadra-se na hipótese legal outrora 
referida. Cabe a administração pública, no entanto, verificar se a presente contratação atende 
aos requisitos elencados em lei. De forma didática, Marçal Justen Filho (2009) estabelece os 
seguintes critérios: 

a) necessidade de imóvel para satisfação das necessidades administrativas; 
b) b) adequação de um determinado imóvel para satisfação das necessidades estatais; 
c) c) compatibilidade do preço (do aluguel) com os parâmetros do mercado; 

A justificativa fundamentada de necessidade da locação de imóvel, considerando as 
necessidades da Secretaria de Administração, e ainda, da ausência de imóvel dentro do acervo 
da administração pública capaz de atender plenamente ao solicitado, conforme declaração de 
inexistência de imóvel. 
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Outrossim, cumpre fazer constar no presente processo há avaliação prévia do imóvel e do 
valor do aluguel, de modo a comprovar a adequação aos valores dispostos no âmbito 
municipal, em vistas ao atendimento da legislação aplicável. Juntamente com o valor do 
imóvel é imprescindível que se comprove a inexistência de outro imóvel que atenda às 
necessidades da administração, fato que foi corroborado nos autos do processo, viabilizando 
as exigências para concretização da contratação direta que se intenta. 

Em tempo, é importante ressalvar a necessidade de documentos comprobatórios que atestem a 
regularidade - física e documental - do imóvel em questão, bem como do locatário, 
assegurando a boa prática contratual celebrada com esta municipalidade. 

Esmiuçando os documentos necessários para a instrução do processo de contratação direta de 
locação de imóvel por inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 74, V, da Lei 
14.133/2021, o "documento de formalização da demanda" identifica o objeto desejado pela 
Administração Pública. Após esse documento e, se for o caso, devem ser juntados o estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, projeto básico ou projeto executivo. Considerando que a 
locação de imóvel pela Administração Pública não se trata de uma obra ou serviço, 
entendemos desnecessária a instrução dos autos com projetos básicos e/ou executivos. 

Nos autos do processo em análise, esta Procuradoria verificou a existência de todos os 
documentos exigidos pelo artigo 72 da lei 14.133/2021, pelo que entende terem sido 
cumpridos todos os requisitos legais. 

Desta forma, entendemos que a o procedimento cumpriu com as exigências previstas na 
legislação, para formalização do aluguel de Thiene Rodrigues Pereira, no valor de R$ 250,00 
( duzentos e cinquenta reais) mensal, conforme laudo e pesquisa mercadológica, para ±Locação 
do imóvel situado na Rua Lionidio Vieira Neves, 18, Cruzeiro do Sul, Vereda/Ba para aluguel 
social em atendimento a família em vulnerabilidade para Samuel Lopes da Silva. 

3. Conclusão 
Ante o exposto, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos de regularidade 
jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos, 
econômicos e financeiros, que escapam à análise da Assessoria Jurídica, podendo o processo 
produzir os efeitos jurídicos pretendidos, a realização do aluguel do imóvel para ±Locação do 
imóvel situado na Rua Lionidio Vieira Neves, 18, Cruzeiro do Sul, Vereda/Ba para aluguel 
social em atendimento a família em vulnerabilidade para Samuel Lopes da Silva, nos termos 
expostos no processo, com fulcro no art. 72 e art. 74, V da Lei Federal nº 14.133/21. 
S.M.J. 
É o nosso parecer. 

Assessor Jurídico Municipal 
Luis Antonio Soares Carrilho 

OAB 40.227 



PIU!J'RIT'l,.UU, DI 

VEREDA 
Município de Vereda I Estado da Bahia 

Assessoria Jurídica 
Em, 03 de fevereiro de 2025. 

Para: Gabinete do Prefeito Municipal 

Exmo.Sr.Prefeito, 

Vimos encaminhar parecer desta Comissão sobre lnexigibilidade de Processo 
Licitatório para contratação de Locação do imóvel situado na Rua Lionidio Vieira 
Neves, 18, Cruzeiro do Sul , Vereda/Ba para aluguel social em atendimento a família 
em vulnerabilidade para Samuel Lopes da Silva, a fim de contribuir para o alcance 
da eficiência administrativa, conforme solicitação de V. Exa, que de acordo com 
análise, tal contratação está inclusa no art. 74, V, da Lei nº 14.133/2021 . 

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente, 

Presidente da COPEL 
I 

BNDI 
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VEREDA 
Município de Vereda I Estado da Bahia 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
LICITAÇÃO Nº 025-2025 

DE INEXIGIBILIDADE DE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE \ê:=:EDA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Certifico que o presente documento foi publicadc 

nesta data no mural desta Prefeitura. 
Em: B lj / DL / 20-Z:S 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Vereda necessita proceder a 
Locação do imóvel situado na Rua Lionidio Vieira Neves, 18, Cruzeiro do Sul, 
V ereda/Ba para aluguel social em atendimento a família em vulnerabilidade para 
Samuel Lopes da Silva, conforme especificação da Secretaria Municipal de 
Assistência Social solicitante do serviço; 

CONSIDERANDO que o custo da contratação foi estimado em R$ 250,00 
(duzentos e cinquenta reais) mensal e que há disponibilidade de recursos 
financeiros para arcar com os custos da contratação, conforme informação da 
contadora deste Município; 

CONSIDERANDO as disposições previstas no o art. 74, Vº, da Lei nº 
14.133/2021; 

CONSIDERANDO o parecer emitido pela Assessoria Jurídica deste município 
que recomendou que a contratação fosse efetuada através de Inexigibilidade de 
licitação, por estarem presentes os requisitos previstos no art. 7 4, V, da Lei nº 
14.133/2021; 

CONSIDERANDO que Thiene Rodrigues Pereira, inscrita no CPF nº 
076.434.505-28, possui o imóvel para atender as necessidades desse Município; 

CONSIDERANDO que o preço cobrado pelo LOCADOR é considerado 
razoável, nas condições normais de execução do contrato, qual seja, R$ 7 50,00 
(setecentos e cinquenta reais) global. 

Homologo e ratifico, na forma do art. 74, V, da Lei nº 14.133/2021 o presente 
Termo de Inelegibilidade. Procedam-se às formalidades legais. 

Vereda BA, 04 de fevereiro de 2025. 

Manrick Grego · 
Prefeito 

~ 

·ates Teixeira 
nicipal 

Um novo tempo, uma nova história 



Terça-feira 
4 de Fevereiro de 2025 
4 - Ano V - Nº 1566 

Vereda 
Diário Oficial do 
MUNICIPIO 

O Fundo Municipal de Satide de Vereda, toma público, para conhecimento dos interessados, que se encontra em andamento processo 
administrativo que tem por objeto a "prestação de serviços de borracharia, para atender às necessidades da secretaria de saúde". 
Visando atender o disposto no §3º do an. 75 da Lei nº 14.333/2021 abre-se prazo às empresas interessadas neste objeto para 
apresentação de propostas adicionais , devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. As proposi.as de preços e habilitação serão 
recebidas pelo e-mai l: licitacaovereda@,hotmail.com até as 09:00h do dia 10 de fevereiro de 202S. Tenno de referência, modelo de 
proposta e este aviso podem ser visual izados no si te oficial e no diário oficial. Dllvidas e esclarecimentos podem ser obtidos através 
do e-mail acima.Vereda/Ba, 03 de fevereiro de 2025 . Micaelle da Silva Miranda-Agente de ConlrataçãoEXTRA TO DO CONTRATO 
N' 026-2025. Licitação. Modalidade - lnexigibilidade N' 026-2025. OBJETO: Locação do imóvel si tuado na Rua Celso da Si lveira, 
43, Cruze iro do Sul, Vereda/Ba para a luguel social em atendimento a família em vulnerabilidade para Gisele Almeida da Si lva, a fim 
de contribuir para o alcance da eficiência adminis trativa, junto a Secretaria de Administração. CONTRATADA: Valdomiro Souza 
Pires. VALOR MENSAL: RS 250,00. VIGÊNCIA: 03 (tres) meses. Vereda (BA), 04 de fevereiro de 2025 . Manrick Gregorio Pra tes 
Teixeira-Pre fe ito MunicipalTERMO UE RATIFICAÇÃO UE INEXIGIBILIIJAUE UE LICITAÇÃO N° 025-2025. 
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Vereda necessita proceder a Locação do imóvel situado na Rua Lionidio Vieira 
Neves, 18, Cruzeiro do Sul, Vereda/Ba para aluguel social cm atendimento a fami lia cm vulnerabi lidade para Samuel Lopes da Silva, 
conforme especificação da Secretaria Municipal de Assistência Social solicitante do serviço; CONSIDERANDO que o custo da 
contratação foi estimado em RS 250,00 (duzentos e cinquenta reais) mensal e que há disponibi lidade de recursos financeiros para arcar 
com os custos da contraLação, conforme informação da contadora deste Município; CONSIDERANDO as disposições previstas no o 
art. 74, V°, da Lei nº 14 .133/2021 ; CONS IDERANDO o parecer emitido pela Assessoria Jurídica des te município que recomendou 
que a contratação fosse efetuada através de lnexigibilidade de licitação, por estarem presentes os requisitos previstos no art. 74, V, da 
Lei n' 14.133/2021; CONSIDERANDO que Thiene Rodrigues Pereira, inscrita no CPF n' 076.434.505-28, possui o imóvel para 
atender as necessidades desse Município; CONS IDERANDO que o preço cobrado pelo LOCADOR é considerado razoável , nas 
condições normais de execução do contrato, qual seja, R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais) global. Homologo e ratifico. na fonna 
do an. 74. V, da Lei n' 14.133/2021 o presente Termo de Inelegibilidade. Procedam-se às formalidades legais. Vereda BA. 04 de 
fevereiro de 2025. Manrick Gregorio Prates Teixeira-Prefeito Municipal 
A Prefeirura Municipal de Vereda, toma público, para conhecimento dos interessados, que se encontra em andamento processo 
administrativo que tem por objeto a "prestação de serviços de borracharia, para atender às necessidades das diversas secretarias". 
Visando atender o disposto no §3º do art. 75 da Lei nº 14.333/202 1 abre-se prazo às empresas interessadas neste objeto para 
apresentação de propostas adicionais, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. As propostas de preços e habilitação serão 
recebidas pelo e-mail: licitacaovereda@hotmail.com até as 09:00h do dia 10 de fevereiro de 2025. Tenno de referência, modelo de 
proposta e este aviso podem ser visual izados no site oficial e no diário oficial. Dúvidas e esclarecimentos podem ser obtidos através 
do e-mail acima. Vereda/Ba, 03 de fevereiro de 2025. Micaelle da Silva Miranda-Agente de Contratação 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO. Pelo presente ato, cons iderando a inexigibilidade de licitação, conforme o presente processo, na 
forma do disposto na legis lação vigen te, especialmente o art. 74, V. da Lei n' 14.133/202 I, HOMOLOGO a Locação do imóvel 
situado na Rua Lionidio Vieira Neves, 18, Cruzeiro do Sul, Vereda/Ba para aluguel social em atendimento a família em 
vulnerabilidade para Samuel Lopes da Silva, a fim de contribuir para o alcance da eficiência administrativa, com o Sr. Thiene 
Rodrigues Pereira pela decisão da Comissão de Licitação, considerando-o apto e inexigível de licitação. Vereda (BA), 04 de fevereiro 
de 2025. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. MANRICK GREGO RIO PRA TES TEIXEIRA-PREFEITO MUNICIPAL 
EXTRA TO DO CONTRA TO N' 025-2025. Licitação. Modalidade - lnexigibilidade N' 025-2025. OBJETO: Locação do imóvel 
situado na Rua Lionidio Vieira Neves, 18, Cruzeiro do Sul, Vereda/Ba para aluguel social em atendimento a família em 
vulnerabilidade para Samuel Lopes da Silva, a fim de contribuir para o alcance da eficiência administrativa, junto a Secretaria de 
Administração. CONTRATADA: Thiene Rodrigues Pereira. VALOR MENSAL: R$ 250,00. VIGtNCIA: 03 (tres) meses. Vereda 
(BA), 04 de fevereiro de 2025 . Manrick Gregorio Prates Teixeira-Prefeito Municipal 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 024-2025 . CONSIDERANDO que a Prefeitura 
Municipal de Vereda necessita proceder a Locação do imóvel situado na Rua Manoel Gobira , 574, centro, Vereda/Ba para aluguel 
social em atendimento a família em vulnerabilidade para Daniele Ferreira dos Santos, conforme especificação da Secretaria Municipal 
de Assistência Social solic itante do serviço; CONSIDERANDO que o custo da contratação foi estimado em R$ 100,00 (cem reais) 
mensal e que há disponibilidade de recursos financeiros para arcar com os custos da contratação, conforme informação da contadora 
deste Município; CONSIDERANDO as disposições previstas no o art. 74, V', da Lei n' 14. 133/202 1; CONSIDERANDO o parecer 
emitido pela Assessoria Jurídica deste mun icípio que recomendou que a contratação fosse efetuada através de lnexigibilidade de 
licitação, por estarem presentes os requisitos previstos no art . 74, V, da Lei nº 14 .133/202 1; CONSIDERANDO que Mirlei de Oliveira 
Ribeiro, inscrita no C PF nº 023.731 .385-57, possui o imóvel para atender as necess idades desse Município; CONSIDERAN DO que 
o preço cobrado pelo LOCADOR é considerado razoável , nas condições normais de execução do contr.dto, qual seja, R$ 300,00 
(trezentos reais) global. Homologo e ratifico, na forma do an. 74, V, da Lei nº 14.133/2021 o presente Termo de Inelegibilidade. 
Procedam-se às formalidades legais. Vereda BA, 04 de fevereiro de 2025. Manrick Gregorio Prates Teixeira-Prefeito Municipal 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO. Pelo presente ato, considerando a inexigibilidade de licitação, conforme o presente processo, na 
forma do disposto na legislação vigente, especialmente o art. 74, V, da Lei nº 14.133/2021 , HOMOLOGO a Locação do imóvel 
si tuado na Rua Manoel Gobira, 574, centro, Vereda/Ba para aluguel social em atendimento a família em vulnerabilidade para Danicle 
Ferreira dos Santos, a fim de contribuir para o alcance da eficiência administrativa, com o Sr. Mirlci de Oliveira Ribeiro pela decisão 
da Comissão de Lici tação, considerando-o apto e inexigivel de licitação. Vereda (BA), 04 de fevereiro de 2025. PUBLIQUE-SE. 
REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. MANRICK GREGORIO PRATES TEIXEIRA-PREFEITO MUNICIPAL 
EXTRA TO DO CONTRA TO N' 024-2025 . Licitação. Modalidade - lnexigibilidade N' 024-2025 . OBJETO: Locação do imóvel 
situado na Rua Manoel Gobira, 574, centro, Vereda/Ba para aluguel social cm atendimento a família em vulnerabilidade para Daniele 
Ferreira dos Santos, a fim de contribuir para o alcance da eficiência administrativa. junto a Secretaria de Administração. 
CONTRATADA : Mirlei de Oliveira Ribeiro. VALOR MENSAL: R$ 100.00. VIGÊNCIA: 03 (tres) meses. Vereda (BA), 04 de 
fevereiro de 2025. Manrick Grcgorio Prates Teixeira-Prefeito Municipal 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 023-2025. CONSIDERANDO que a Prefeitura 
Municipal de Vereda necessita proceder a Locação do imóvel situado na Rua das Flores,37, São José de Vereda, Vereda/Ba para 
aluguel social em atendimento a família em vulnerabi lidade para Joana Oliveira Santos, confonne especificação da Secretaria 
Municipal de Assistência Social so licitante do serviço; CONSIDERANDO que o custo da contratação fo i estimado em RS 100.00 
(cem reais) mensal e que há disponibilidade de recursos financeiros para arcar com os custos da contratação, conforme informação da 
contadora deste Município; CONSIDERANDO as disposições previstas no o an. 74. V', da Lei n' 14.133/2021; CONSIDERANDO 
o parecer emitido pela Assessoria Jurídica deste município que recomendou que a contratação fosse efetuada através de lnexigibilidade 
de licitação, por estarem presentes os requisitos previstos no an. 74, V, da Lei nº 14. 133/2021: CONSIDERANDO que Miguel Viana 
Santos, inscrita no CPF nº 554.402. 745-53, possui o imóvel para atender as necessidades desse Município; CONSIDERANDO que o 
preço cobrado pelo LOCADOR é considerado razoável, nas condições nonnais de execução do contrato, qual seja, R$ 300.00 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: OTDDN0I0OTl2RDM5RDNCQJ 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente . 
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VEREDA 
Município de Vereda I Estado da Bahia 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO _ 
PREFEITURA rvlUNiCiPAL OE VtREQA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE A0MINISTRAÇAO 
Certifico que o presente documento foi publicadc 

r.esta data no mural desta Prefeitura. 
Em: ol-t / oZ. ;wzr 

Pelo presente ato, considerando a inexigibilidade de licitação, 
conforme o presente processo, na forma do disposto na legislação 
vigente, especialmente o art. 7 4, V, da Lei nº 14.133/2021, 
HOMOLOGO a Locação do imóvel situado na Rua Lionidio Vieira 
Neves, 18, Cruzeiro do Sul, Vereda/Ba para aluguel social em 
atendimento a família em vulnerabilidade para Samuel Lopes da 
Silva, a fim de contribuir para o alcance da eficiência administrativa, 
com o Sr. Thiene Rodrigues Pereira pela decisão da Comissão de 
Licitação, considerando-o apto e inexigível de licitação. 

Vereda (BA) , 04 de fevereiro de 2025. 

PUBLIQUE-SE. REGim ·SE. CUMPRA-SE. 

MANRICK GREGORVJ:;ATES TEIXEIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 



Terça-feira 
4 de Fevereiro de 2025 
4 - Ano V - Nº 1566 

Vereda 
Diário Oficial do 
MUNICIPIO 

O Fundo Municipal de Saúde de Vereda, toma público, para conhecimento dos interessados, que se encontra em andamento processo 
administrativo que tem por objeto a "prestação de serviços de borracharia, para atender às necessidades da secretaria de saúde". 
Visando atender o disposto no §3º do art. 75 da Lei nº 14.333/2021 abre-se praro às empresas interessadas neste objeto para 
apresentaç.ão de propostas adicionais, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. As propostas de preços e habilitação serão 
recebidas pelo e-mail: licitacaovercda@hotmail.com até as 09:00h do dia 10 de fevereiro de 2025. Tenno de referência, modelo de 
proposta e este aviso podem ser visualizados no site oficial e no diário oficial. Dúvidas e esclarecimentos podem ser obtidos através 
do e-mail acima. Vcreda/Ba, 03 de fevereiro de 2025. Micaelle da Silva Miranda-Agente de Contratação EXTRA TO DO CONTRA TO 
N° 026-2025. Licitação. Modalidade - lnexigibilidade N" 026-2025. OBJETO: Locação do imóvel situado na Rua Celso da Silveira, 
43, Cruzeiro do Sul, Vereda/Ba para aluguel social em atendimento a família em vulnerabi lidade para Gisele Almeida da Silva, a fim 
de contribuir para o alcance da eficiência administrativa, junto a Secretaria de Administração. CONTRATADA: Valdomiro Souza 
Pires. VALOR MENSAL: RS 250,00. VIGÊNCIA: 03 (tres) meses. Vereda (BA), 04 de fevereiro de 2025. Manrick Gregorio Pra tcs 
Teixeira-Prefeito Municipa!TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXJGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 025-2025. 
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Vereda necessita proceder a Locação do imóvel situado na Rua Lionidio Vieira 
Neves, 18, Cruzeiro do Sul, Vcreda/Ba para aluguel social em atendimento a fami lia em vulnerabilidade para Samuel Lopes da Silva, 
conforme especificação da Secretaria Municipal de Assistência Social soUcitante do serviço; CONSIDERANOO que o custo da 
contratação foi estimado em RS 250,00 (duzentos e cinquenta rea is) mensal e que há disponibilidade de recursos financeiros para arcar 
com os custos da contratação, conforme informação da contadora deste Município; CONSIDERANDO as disposições previstas no o 
art. 74, V°, da Lei nº 14.133/2021 ; CONSIDERANDO o parecer emitido pela Assessoria Jurídica deste município que recomendou 
que a contratação fosse efetuada através de lnexigibilidade de licitação, por estarem presentes os requisitos previstos no an. 74, V, da 
u:i nº 14.133/2021; CONSIDERANDO que Thiene Rodrigues Pereira, inscrita no CPF nº 076.434.505-28, possui o imóvel para 
atender as necessidades desse Município; CONSIDERANDO que o preço cobrado pelo LOCADOR é considerado razoável, nas 
condições nonnais de execução do contrato, qual seja, R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais) global. Homologo e ratifico, na forma 
do an. 74. V, da u:i nº 14.13312021 o presente Tenno de Inelegibi lidade. Procedam-se às fonnalidades legais. Vereda BA, 04 de 
fevereiro de 2025 . Manrick Gregorio Prates Teixeira-Prefeito Municipal 
A Prefeitura Municipal de Vereda, toma público, para conhecimento dos interessados, que se encontra em andamento processo .# 
admimstrattvo que tem por obJeto a "prestação de serviços de borrachana. para atender às necessidades das diversas secretanas" ' .) 
Visando atender o disposto no §3º do art 75 da Lei nº 14 333/2021 abre-se prazo às empresas rnteressadas neste obJeto para / 
apresentação de propostas adic10na1s, devendo ser selecionada a proposta mais vantaJOSa As propostas de preços e hab1l1taçào serão 1/ 
recebidas pelo e-ma,! hc1tacaovereda@hotma1l com até as 09 OOh do dia 10 de fevere1ro de 2025 Termo de referênc,a, modelo de/· 
proposta e este aviso podem ser vtsuahzados no site oficial e no diário oficial Duvidas e esclarecimentos podem ser obtidos atravéf 
do e-mail acuna Vereda/Ba, 03 de fevereiro de 2025. M1caelle da SJ!va Miranda-Agente de Contratação ; 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO. Pelo presente ato, considerando a inexigibilidade de licitação, conforme o presente processo,"'1a 
forma do disposto na legislação vigente, especialmente o art. 74, V. da u:i nº 14.13312021 , HOMOLOGO a Locação do imóvel 
situado na Rua Lionidio Vieira Neves, 18, Cruzeiro do Sul, Vereda/Ba para aluguel social em atendimento a família em 
vulnerabilidade para Samuel Lopes da Silva, a fim de contribuir para o alcance da eficiência administrativa, com o Sr. Thiene 
Rodrigues Pereira pela decisão da Comissão de Licitação, considerando-o apto e inexigível de licitação. Vereda (BA), 04 de fevereiro 
de 2025. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. MANRJCK GREGO RIO PRA TES TECXECRA-PREFEITO MUNICIPAL 
EXTRA TO DO CONTRA TO N° 025-2025 . Licitação. Modalidade - lnexigibilidade N" 025-2025 . OBJETO: Locação do imóvel 
situado na Rua Lionidio Vieira Neves, 18, Cruzeiro do Sul, Vereda/Ba para aluguel social em atendimento a família cm 
vulnerabilidade para Samuel Lopes da Silva, a fim de contribuir para o alcance da eficiência administrativa, junto a Secretaria de 
Administração. CONTRATADA: Thiene Rodrigues Pereira. VALOR MENSAL: RS 250,00. VIGÊNCIA: 03 (tresl meses. Vereda 
(BA), 04 de fevereiro de 2025. Manrick Gregorio Pratcs Teixeira-Prefeito Municipal 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXlGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 024-2025 . CONSID ERANDO que a Prefeitura 
Municipal de Vereda necessita proceder a Locação do imóvel siruado na Rua Manoel Gobi.ra, 574, centro, Vcreda/Ba para aluguel 
social em atendimento a familia em vulnerabilidade para Danie\e Ferreira dos Santos, conforme especificação da Secretaria Municipal 
de Assistência Social solicitante do serviço; CONSIDERANDO que o custo da contratação foi estimado em RS 100,00 (cem reais) 
mensal e que há disponibilidade de recursos financelros para arcar com os custos da contratação, conforme informação da contadora 
deste Município; CONSIDERANDO as disposições previstas no o art. 74, V°, da Lei nº 14.133/2021 ; CONS IDERANDO o parecer 
emitido pela Assessoria Jurídica deste municíp io que recomendou que a contratação fosse efetuada através de Inexigibilidade de 
licitação, por estarem presentes os requisitos previstos no a.rt. 74, V, da Lei nº 14,133/2021 ; CONSIDERANOO que Mirlei de Oliveira 
Ribeiro, inscrita no CPF nº 023 . 731 .385 -57, possui o imóvel para atender as necessidades desse Município; CONSIDERANDO que 
o preço cobrado pelo LOCADOR é considerado razoável, nas condições nonnais de execução do contrato, qual seja, RS 300,00 
(trezentos reais) global. Homologo e ratifico, na forma do art. 74, V, da u:i nº 14.133/2021 o presente Termo de Inelegibilidade. 
Procedam-se às formalidades legais. Vereda BA, 04 de fevereiro de 2025. Manric.k Grcgorio Prates Teixeira-Prefeito Municipal 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO. Pelo presente ato, considerando a inexigibilidade de licitação, conforme o presente processo, na 
forma do disposto na legislação vigen te, especialmente o art . 74, V, da Lei nº 14.133/2021 , HOMOLOGO a Locação do imóvel 
situado na Rua Manoel Gobira, 574, centro, Vereda/Ba para aluguel social em atendimento a familia em vulnerabilidade para Daniele 
Ferreira dos Santos, a fim de contribuir para o alcance da eficiência administrativa, com o Sr. Mirlei de Oliveira Ribeiro pela decisão 
da Comissão de Licitação, considerando-o apto e inexigível de licitação. Vereda (BA), 04 de fevereiro de 2025. PUBLIQUE-SE. 
REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. MANRICK GREGO RIO PRA TES TECXECRA-PREFEITO MUNICIPAL 
EXTRA TO DO CONTRA TO N" 024-2025. Licitação. Modalidade - lnexigibilidade Nº 024-2025 . OBJETO: Locação do imóvel 
situado na Rua Manoel Gobira , 574, centro, Vereda/Ba para aluguel social em atendimento a família em vulnerabilidade para Daniele 
Ferreira dos Santos, a fim de contribuir para o alcance da eficiência administrativa. junto a Secretaria de Administração. 
CONTRATADA: Mirlei de Oliveira Ribeiro. VALOR MENSAL: RS 100,00. VIGÊNCIA: 03 (tres) meses. Vereda (BA), 04 de 
fevereiro de 2025. Manrick Gregorio Prates Teixeira-Prefeito Municipal 

TERMO DE RA TIFlCAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 023-2025. CONSIDERANDO que a Prefeitura 
Municipal de Vereda necessita proceder a Locação do imóvel situado na Rua das Flores,37. São José de Vereda, Vereda/Ba para 
aluguel social em atendimento a família em vulnerabilidade para Joana Oliveira Santos, conforme especificação da Secretaria 
Municipal de Assistência Social solicitante do serviço; CONSIDERANDO que o custo da contratação foi estimado em RS 100,00 
(cem reais) mensal e que há disponibilidade de recursos financeiros para arcar com os custos da contratação, confonne infonnação da 
contadora deste Município; CONSIDERANDO as disposições previstas no o an. 74. V°, da u:i nº 14. 13312021 ; CONSIDERANDO 
o parecer emitido pela Assessoria Jurídica deste municfpio que recomendou que a contratação fosse efetuada através de lnexigibilidade 
de licitação, por estarem presentes os requisitos previstos no art . 74, V. da Lei nº 14. 133/2021: CONSIDERANDO que Miguel Viana 
Santos, inscrita no CPF nº 554.402.745-53 , possui o imóvel para atender as necessidades desse Município; CONSIDERANDO que o 
preço cobrado pelo LOCA.DOR é considerado razoável, nas condições nonnais de execução do contrato. qual seja. RS 300.00 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: OTDDN0I0OTl2RDM5RDNCQJ 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente . 
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Licitação 

Município de Vereda I Estado da Bahia 

EXTRA TO DO CONTRATO Nº 025-2025 
PREFEITURA MU~llCIPAL OE VEREQA 
SECRETARIA MUNiCIPAL OE A0MIN/STRA_ÇAO 
Certifico aue o presente documento foi pubhcadc 

r.esta data no mural desta Prefeitura. 
Em: 0"\ I oz_ / ~Z'( 

Modalidade - Inexigibilidade Nº 025-2025 

OBJETO: Locação do imóvel situado na Rua Lionidio Vieira Neves, 18, 
Cruzeiro do Sul, Vereda/Ba para aluguel social em atendimento a família em 
vulnerabilidade para Samuel Lopes da Silva, a fim de contribuir para o alcance 
da eficiência administrativa, junto a Secretaria de Administração. 

CONTRATADA: Thiene Rodrigues Pereira 

VALOR MENSAL: R$ 250,00 

VIGÊNCIA: 03 (tres) meses. 

Vereda (BA), 04 de fevereiro de 2025. 

Manrick Gre r Prates Teixeira 
Prefeito Municipal 



Terça-feira 
4 de Fevereiro de 2025 
4 - Ano V - Nº 1566 

Vereda 
Diário Oficial do 
IIUNICIPIO 

O Fundo Municipal de Saúde de Vereda, toma público, para conhecimento dos interessados, que se encontra em andamento processo 
administrativo que tem por objeto a ''prestação de serviços de borracharia, para atender às necessidades da secretaria de saúde". 
Visando atender o disposto no §3° do art . 75 da Lei nº 14.333/2021 abre-se prazo às empresas interessadas neste objeto para 
apresentação de propostas adicionais , devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. As propostas de preços e habilitação serão 
recebidas pelo e-mail: licitacaovereda@hotmail.com até as 09:00h do dia 10 de fevereiro de 2025 . Tenno de referência. modelo de 
proposta e este aviso podem ser visualizados no site oficial e no diário oficial. Düvidas e esclarecimentos podem ser obtidos através 
do e-mail acima. Vereda/Ba, 03 de fevereiro de 2025. Micaelle da Silva Miranda-Agente de ContrataçãoEXTRA TO DO CONTRA TO 
Nº 026-2025. Licitação. Modalidade - Inexigibilidade N' 026-2025 . OBJETO: l..ocaçào do imóvel situado na Rua Celso da Silveira, 
43 , Cruzeiro do Sul, Vercda/Ba para aluguel social em atendimento a família em vulnerabi lidade para Gisele Almeida da Silva, a fim 
de contribuir para o alcance da eficiência administrativa, junto a Secretaria de Administração. CONTRATADA: Valdomiro Souza 
Pires. VALOR MENSAL: RS 250,00. VIGÊNCIA: 03 (Ires) meses. Vereda (BA), 04 de fevereiro de 2025 . Manrick Gregorio Prates 
Teixeira-Prefeito MunicipalTERMO DE RATlFICAÇÃO DE INEXIGIBlLWADE DE LICITAÇÃO N° 025-2025. 
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Vereda necessita proceder a Locação do imóvel situado na Rua Lionidio Vieira 
Neves, 18, Cruzeiro do Sul, Vercda/Ba para a luguel social em atendimento a família cm vulnerabilidade para Samuel Lopes da Silva, 
confonne especificação da Secretaria Municipal de Assistência Social solicitante do serviço; CONSIDERANDO que o custo da 
contratação foi estimado em R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) mensal e que há disponibilidade de recursos financeiros para arcar 
com os custos da contratação, conforme informação da contadora deste Município; CONSIDERANDO as disposições previstas no o 
art . 74, V°, da Lei nº 14.133/2021 ; CONSIDERANDO o parecer emitido pela Assessoria Jurídica deste município que recomendou 
que a contratação fosse efetuada através de Inexigibilidade de licitação, por estarem presentes os requisitos previstos no art. 74, V, da 
Lei n' 14.13312021; CONSIDERANDO que Thicne Rodrigues Pereira, inscrita no CPF nº 076.434.505-28, possui o imóvel para 
atender as necessidades desse Município; CONSIDERANDO que o preço cobrado pelo LOCADOR é considerado razoável , nas 
condições nonnais de execução do contrato, qual seja, R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais) global. Homologo e ratifico. na fonna 
do an. 74. V, da Lei n• 14.133/2021 o presente Tcnno de Inelegibi lidade. Procedam-se às formalidades legais. Vereda BA. 04 de 
fevereiro de 2025. Manrick Gregorio Prates Teixeira-Prefeito Municipal 
A Prefeitura Municipal de Vereda, toma público, para conhecimento dos interessados, que se encontra em andamento processo 
administrativo que tem por objeto a "prestação de serviços de borracharia, para atender às necessidades das diversas secretarias". 
Visando atender o disposto no §3' do art . 75 da Lei n' 14.333/202 1 abre-se prazo às empresas interessadas neste objeto para 
apresentação de propostas adicionais , devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. As propostas de preços e habilitação serão 
recebidas pelo e-mail: licitacaovereda@hotmail.com até as 09:00h do dia 10 de fevereiro de 2025. Termo de referência, modelo de 
proposta e este aviso podem ser visualizados no site oficial e no diário oficial . Dúvidas e esclarecimentos podem ser obtidos através 
do e-mail acima. Vereda/Ba, 03 de fevereiro de 2025 . Micaelle da Silva Miranda-Agente de ContrataÇão 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO. Pelo presente ato, considerando a inexigibilidadc de licitação, confonne o presente processo, na 
forma do disposto na legislação vigente, especialmente o an. 74, V. da Lei n' 14.13312021, HOMOLOGO a I..ocação do imóvel 
situado na Rua Lionidio Vieira Neves , 18, Cruzeiro do Sul, Vereda/Ba para aluguel social em atendimento a família em 
vulnerabilidade para Samuel Lopes da Silva, a fim de contribuir para o alcance da eficiência administrativa, com o Sr. Thiene 
Rodrigues Pereira pela decisão da Comissão de Licitação, considerando-o apto e inexigível de licitação. Vereda (BA), 04 de fevereiro 
de 2025. PUBL!Qt.JE..SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. MANRICK GREGORJO PRA TES TEIXEIRA-PREFEITO MUNICIPAL 
EXTRA TO DO CONTRA TO N' 025-2025. Licitação. Modalidade - Inexigibilidade N' 025-2025 . OBJETO: Locação do imóvel 
siruado na Rua Lionidio Vieira Neves, 18, Cruzeiro do Sul, Vereda/Ba para aluguel social em atendimento a familia em 
vulnerabilidade para Samuel Lopes da Silva, a fim de contribui r para o alcance da eficiência administrativa, j unto a Secretaria de 
Administração. CONTRATADA: Thiene Rodrigues Pereira. VALOR MENSAL: R$ 250,00. VIGÊNCIA: 03 (tres) meses. Vereda 
(BA), 04 de fevereiro de 202S . Manrick Gregorio Prates Teixe ira-Prefeito Municipal 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 024-2025. CONSIDERANDO que a Prefeitura 
Municipal de Vereda necessita proceder a Locação do imóvel situado na Rua Manoel Gobin1., 574, centro, Vereda/Ba para aluguel 
social em atendimento a família em vulnerabilidade para Daniele Ferreira dos Santos, confom,e especificação da Secretaria Municipa l 
de Assistência Social solicitante do serviço; CONSIDERANDO que o custo da contratação foi estimado cm RS 100,00 (cem reais) 
mensal e que há disponibilidade de recursos financeiros para arcar com os custos da contratação, conforme informação da contadora 
deste Município; CONSIDERANDO as disposições previstas no o art. 74 , V', da Lei n' 14. 13312021 ; CONSIDERANDO o parecer 
emitido pela Assessoria Jurídica deste município que recomendou que a contratação fosse efetuada através de Inexigibilidade de 
Licitação, por estarem presentes os requisitos previstos no art . 74, V, da Lei nº 14.133/202 1; CONSIDERANDO que Mirlei de Oliveira 
Ribeiro, inscrita no CPF nº 023 .731.385-57, possui o imóvel para atender as necessidades desse Município; CONSIDERANDO que 
o pre.ço cobrado pelo LOCADOR é considerado razoável , nas condições nomiais de execução do contrato, qual seja, RS 300,00 
(trezentos reais) global. Homologo e ratifico, na forma do an. 74, V, da Lei nº 14. 133/2021 o presente Termo de Inelegibilidade. 
Procedam-se às fonnalidades legais. Vereda BA, 04 de fevereiro de 2025. Manrick Gregorio Prates Teixeira-Prefeito Municipal 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO. Pelo presente ato, considerando a inexigibil idade de licitação, confom,e o presente processo, na 
forma do disposto na legislação vigente, especialmente o art. 74, V, da Lei nº 14.133/2021 , HOMOLOGO a Locação do imóvel 
situado na Rua Manoel Gobira, 574, centro, Vereda/Ba para aluguel socia l em atendimento a farrúlia em vulnerabilidade para Danicle 
Ferreira dos Santos, a fim de contribuir para o alcance da eficiência administrativa, com o Sr. Mirlei de Oliveira Ribeiro pela decisão 
da Comissão de Licitação, considerando-o apto e inexigível de licitação. Vereda (BA), 04 de fevereiro de 2025. PUBLIQUE-SE. 
REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. MANRICK GREGO RIO PRA TES TEIXEIRA-PREFEITO MUNICIPAL 
EXTRA TO DO CONTRA TO N' 024-2025 . Licitação. Modalidade - Inexigibil idade N' 024-2025. OBJETO: Locação do imóvel 
situado na Rua Manoel Gobira, 574, centro, Vereda/Ba para aluguel social em atendimenlo a família em vulnerabilidade para Daniele 
Ferreira dos Santos, a fim de contribuir para o alcance da eficiência administrativa. junto a Secretaria de Administração. 
CONTRATADA: Mirlei de Oliveira Ribeiro. VALOR MENSAL: R$ 100,00. VIGÊNCIA : 03 (tres) meses. Vereda (BA), 04 de 
fevereiro de 2025 . Manrick Gregorio Prates Teixeira-Prefeito Municipal 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE L!CIT AÇÃO Nº 023-2025 . CONSIDERANDO que a Prefeitura 
Municipal de Vereda necessita proceder a Locação do imóvel situado na Rua das Flores,37, São José de Vereda, Vereda/Ba para 
aJuguel social em atendimento a família em vulnerabilidade para Joana Oliveira Santos, conforme especificação da Secretaria 
Municipal de Assistência Social solicitante do serviço; CONSIDERANDO que o custo da contratação foi estimado em RS 100.00 
(cem reais) mensal e que há disponibil idade de recursos financeiros para arcar com os custos da contratação, conforme infonnação da 
contadora deste Municlpio; CONSIDERANDO as disposições previstas no o art. 74. V', da Lei nº 14.133/2021; CONSIDERANDO 
o parecer emitido pela Assessoria Jurídica deste município que recomendou que a contratação fosse efetuada através de lnexigibilidade 
de l.icitação, por estarem presentes os requisitos previstos no a.rt. 74, V, d.a Lei nº 14.133/202 l ; CONSIDERANDO que Miguel Viana 
Santos, inscrita no CPF nº 554.402. 745-53, possui o imóvel para atender as necessidades desse Municíp io; CONSIDERANDO que o 
preço cobrado pelo LOCADOR é considerado razoável. nas condições normais de execução do contrato. qual seja. RS 300.00 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: OTDDN0I0OTl2RDM5RDNCQJ 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



~Rafa1TU1t.A Oli 

••.. ,., 
VEREDA 

Município de Vereda I Estado da Bahia 

ORDEM DE SERVIÇO 

Fica autorizado o Sr Thiene Rodrigues Pereira, a ceder o 
imóvel, de acordo com a Locação do imóvel situado na Rua Lionidio 
Vieira Neves, 18, Cruzeiro do Sul, Vereda/Ba para aluguel social 
em atendimento a família em vulnerabilidade para Samuel Lopes 
da Silva, a fim de contribuir para o alcance da eficiência 
administrativa, junto a Secretaria Municipal de Administração, a 
partir do dia 04 de fevereiro de 2025. 

Vereda (BA), 04 de fevereiro de 2025. 

MANRICK GREG 
Prefeito Municipal 
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VEREDA 
Município de Vereda I Estado da Bahia 

CONTRATO DE LOCAÇÃO lNEX 025-2025 

TERMO DE CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE VEREDA E THIENE 
RODRIGUES PEREIRA 

O MUNICÍPIO DE VEREDA, com sede Avenida Eujacio Simões. 32, centro. Vereda/Ba, inscrito no CNPJ sob 
o nº 16.412.017/0001-96. neste ato representado pelo Prefeito o Sr. Manrick Gregorio Prates Teixeira. doravante 
denominado(a) LOCATÁRIO, e Thiene Rodrigues Pereira, inscrito no CPF sob o nº 076.434.505-28. com 
endereço na Rua Lionidio Vieira Neves, 18. Cruzeiro do Sul, Yereda/Ba. doravante designado LOCADOR, 
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo de contratação direta nº INEX 025-2025 e em 
observância às disposições da Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991 e da Lei nº 14.133. de 01 de abril de 2021, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. Este Tem10 de Contrato tem como objeto a Locação do imóvel situado na Rua Lionidio Vieira Neves, 18. 
Cruzeiro do Sul, Vereda/Ba para aluguel social em atendimento a família em vulnerabilidade para Samuel Lopes 
da Silva 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
2.1. O presente Termo de Contrato é formalizado com fundamento no art. 74. inciso V. da Lei nº 14.133, de 
2021. o qual autoriza a dispensa de licitação para a "'locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades 
precípuas da Administração. cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor de mercado. segundo avaJiação prévia". 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR 
3.1. O LOCADOR obriga-se a: 
3.1.1. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e cm estrita observância das 
especificações de sua proposta: 
3.1.2. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de ordem jurídica capaz 
de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive 
com ajuntada da documentação pertinente. para fins de avaliação por patie do LOCATÁRIO: 
3.1.3. Garantir. durante o tempo da locação. o uso pacífico do imóvel; 
3.1.4. Manter. durante a locação. a forma e o destino do imóvel; 
3.1.5. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação: 
3.1.6. Auxiliar o LOCATÁRIO na descrição minuciosa do estado do imóvel. quando da realização da vistoria: 
3.1. 7. Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminat1do as importâncias pagas. vedada a quitação genérica; 
3.1.8. Pagar as taxas de administração imobiliária. se houver, e de intermediações. nestas compreendidas as 
despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente; 
3.1.9. Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Tcnitorial Urbano - f PTU) e taxas. inclusive a 
contribuição para o custeio de serviços de ilwninação pública, incidentes sobre o imóvel; 
3.1.1 O. Entregar. em perfeito estado de funcionamento, os sistemas do sistema hidráulico e a rede elétrica; 
3.1.11. Manter. durante a vigência do contrato. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
processo de dispensa de licitação; 
3.1.12. lnfonnar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel. inclusive com a apresentação 
da documentação correspondente. 

CLÁUSULA QU/\RT A - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA LOCATÁRIA 
4.1. O LOCATÁRIO obriga-se a: 
4.1 .1. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis. no prazo estipulado neste Termo de Contrato: 
4.1.2. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido. compatível com a natureza deste e com o 
fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse; 
4.1.3. Realizat· vistoria do imóvel. antes da entrega das chaves. para fins de verificação minuciosa do estado do 
imóvel. fazendo constar do Termo de Vistoria os eventuais defeitos existentes: 

Um novo tempo, uma nova história 
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VEREDA 
Município de Vereda I Estado da Bahia 

4 .1 .4. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições cm que o recebeu, conforme documento de descrição 
minuciosa elaborado quando da vistoria inicial, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal; 
4.1.5. Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba. bem como as 
eventuais turbações de terceiros; 
4.1.6. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR, sendo assegurado ao 
LOCATÁRIO o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de dez dias, nos 
tcm1os do artigo 26 da Lei nº 8.245. de 1991; 
4.1. 7. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações. provocados por seus 
agentes. funcionários ou visitantes autorizados; 
4.1.8. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel. sem o consentimento prévio e por escrito do 
LOCADOR; 
4.1.9. Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos, cujo pagamento não seja 
de seu encargo, bem como qualquer intimação. multa ou exigência de autoridade pública. ainda que direcionada 
ao LOCATÁRIO; 
4.1.1 O. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica. gás (se houver) e água e esgoto: 
4.l.11. Pem1itir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários, mediante prévia combinação de 
dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por terceiros, na hipótese prevista no artigo 27 da 
Lei nº 8.245, de 1991; 

CLÁUSULA QUINTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO 
5.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO. ainda que não autorizadas pelo LOCADOR, 
bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção, de 
acordo com o artigo 35 da Lei nº 8.245, de 1991. e o artigo 578 do Código Civil. 
5.1.1. O LOCAT ÁRO fica desde já autorizada a fazer, no imóvel locado, as adaptações indispensáveis ao 
desempenho das suas atividades. 
5.2. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como lambris. biombos, cofre construído, 
tapetes. etc., poderão ser retiradas pelo LOCAT ÁRJO. devendo o imóvel locado. entretanto, ser devolvido com 
os seus respectivos acessórios. 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO ALUGUEL 
6.1. O valor do aluguel mensal é de R$250,00 (duzentos e cinquenta reais), perfazendo o valor total de R$ 
750,00 (setecentos e cinquenta reais). 
6.1. l. O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa após a data de entrega das 
chaves, pagando LOCADOR e LOCATÁRIO suas respectivas partes da parcela. Caso o LOCATÁRIO a pague 
na integralidade. a parte de responsabilidade do LOCADOR será abatida no valor do aluguel do mês 
subsequente. A mesma proporção também será observada no encerramento do contrato, promovendo-se o 
acertamento preferencialmente no pagamento do último aluguel. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. O pagamento do aluguel será efetuado mensalmente, até o 1 Oº (décimo) dia útil do mês subsequente ao 
vencido. 
7.2. O pagamento somente será efetuado após o '·atesto", pelo servidor competente, do documento de cobrança 
apresentado pelo LOCADOR. 
7.3. Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos documentos pertinentes à locação, ou, 
ainda. circunstância que impeça a liquidação da despesa. o pagamento ficará pendente até que o LOCADOR 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação. não acarretando qualquer ônus para o LOCAT ÁRlO. 
7.4. Antes do pagamento, o LOCA T ÁRJO verificará. por meio de consulta eletrônica, a regularidade do 
LOCADOR nos sites oficiais. devendo seu resultado ser impresso. e j w1tado ao processo de pagamento. 
7.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente. 
na agência e estabelecimento bancário indicado pelo LOCADOR, ou por outro meio previsto na legislação 
vigente. 
7 .6. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
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7.7. O LOCATÁRIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo LOCADOR. 
que porventura não tenha sido acordada neste Termo de Contrato. 
7.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o LOCADOR não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto. fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo LOCATÁRIO, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM= I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios: 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagan1ento: 
V P = Valor da parcela a ser paga. 
1 = Índice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 

1 = (TX) I = (6/100) 
365 

I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual 
6%. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
8.1. O prazo de vigência do contrato será de 03 (tres) meses, com início na data de 04/02/2024 e encerramento 
em 31/12/2025, nos termos do artigo 3° da Lei nº 8.245, de 1991. podendo, por interesse da Administração. ser 
proffogado por períodos sucessivos. 
8.1.1. Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das chaves, mediante 
Termo, precedido de vistoria do imóvel. 
8.1.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
8.1.3. Caso não tenha interesse na prorrogação. o LOCADOR deverá enviar comunicação escrita ao 
LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) da data do término da vigência do contrato. sob pena 
de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento de dever contratual. 

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA EM CASO DE ALIENAÇÃO 
6.1. Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado, na forma do artigo 
8° da Lei nº 8.245, de 1991. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE 
10.1. Será admitido o reajuste do valor locatício mensal, em contrato com prazo de vigência igual ou superior a 
doze meses, mediante a aplicação do (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - JPCA), ou outro que 
venha substituí-lo, divulgado pela Fundação Getúlio Vmxas - FGV, desde que seja observado o interregno 
mínimo de 1 (w11) ano, contado da data de sua assinatura, para o primeiro reajuste. ou da data do último reajuste. 
para os subsequentes. 
10.2. O reajuste, decorrente de solicitação do LOCADOR. será formalizado por apostilamento. salvo se 
coincidente com termo aditivo para o fim de prorrogação de vigência ou alteração contratual. 
10.3. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio de mercado para 
a presente locação, o LOCADOR aceita negociar a adoção de preço compatível ao mercado de locação no 
município em que se situa o imóvel. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRlMEIRA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
4.0102 - Fundo Municipal de Assistência Social 
2019 - Bloco da Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade (MAC) 
33904800 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoa Física 
Fonte: 15000000 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA FISCALIZAÇÃO 
12.1. A fiscalização do presente Termo de Contrato será exercida por um representante do LOCATÁRIO. ao 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso de sua execução. 
12.1.1. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for 
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necessano à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
12. l .2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser solicitadas 
a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
l 2.1.3. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na execução do contrato. 
12.2. Fica designado como fiscal de contrato o Sr. Helio Bruno Oliveira de Brito, conforme Portaria nº 002/2025 
12.3. Fica Designado como gestor de contrato o Sr. Manrick Gregorio Prates Teixeira, confom1e Portaria nº 
004/2025. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
l 4.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descwnprimento de qualquer dos deveres elencados neste 
instrumento, sujeitará ao LOCADOR, garantida a prévia defesa. sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às penalidades de: 
a) Adve1tência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao 
objeto da contratação; 
b) Multa: 
b. l) Moratória de 0,03% por dia de atraso, injustificado, sobre o valor mensal da locação; 
b.2) Compensatória de 15% sobre o valor total do contrato, no caso de incxecução total ou parcial de obtigação 
assumida. 
e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Mwücípio de Vereda/Ba, pelo prazo de até dois anos; 
b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o LOCADOR ressarcir ao LOCATÁRIO pelos prejuízos 
causados; 
14.1.2. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
l 4.2. Também fican1 sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração 
de inidoneidade, previstas acima, as empresas que, em razão do presente contrato: 
14.2. l. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de tributos; 
14.2.2. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o LOCATÁRIO em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
14.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14. 133, de 202 l, e 
subsidiariamente na Lei nº 9.784. de 1999. 
14.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao LOCATÁRlO. observado o princípio da 
proporcionalidade. 
14.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁRIO serão deduzidos dos valores a serem pagos, 
ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso, serão iW>critos na Dívida Ativa do Município 
e cobrados judicialmente. 
14.6. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pelo LOCATÁRIO. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA RESCJSÃO CONTRATUAL 
15.1. O LOCATÁRIO poderá rescindir este Tem10 de Contrato, sem qualquer ônus, em caso de descumprimento 
total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades cabíveis. 
15 .1.1. A rescisão por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais acarretará a execução dos valores 
das multas e indenizações devidas ao LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos deco1Tentes do contrato, 
até o limite dos prejuízos causados, além das penalidades previstas neste instrumento. 
15.2. Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência das hipóteses previstas no art. 137 da Lei 
nº 14. l 33, de 2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
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15.3. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel. tais como incêndio. desmoronamento. 
desapropriação, caso fortuito ou força maior. etc., o LOCATÁRIO poderá considerar o contrato rescindido 
imediatamente, ficando dispensada de qualquer prévia notificação. ou multa, desde que. nesta hipótese. não 
tenha concorrido para a situação. 
15.4. O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita. entregue diretamente ao 
LOCADOR ou por via postal, com aviso de recebimento. 
15.5. Os casos da rescisão contratual serão fom1almente motivados nos autos. assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. e precedidos de autorização escrita e ftmdamentada da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato reger-se-ão pelas disposições 
contidas na Lei nº 8.245, de 1991. e na Lei 14.133, de 2021, subsidiariamente, bem como nos demais 
regulan1entos e normas administrativas federais. que fazem parte integrante deste contrato. independentemente 
de suas transcrições. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Vcrcda/Ba. com exclusão de qualquer outro. por mais privilegiado que 
seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato. 

E assim, por estarem de acordo. ajustados e contratados. após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam 
o presente contrato em 02 (duas) vias. de igual teor e fonna. para mn só efeito. na presença de 02 (duas) 
testemunhas abaixo assinadas. 

Um novo tempo, uma nova história 




